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RESUMO 

Objetivo – Diagnosticar a situação dos desdobramentos das Convenções Internacionais sobre 

Combate à Corrupção da OCDE, da OEA e ONU no Brasil e no Distrito Federal. 

Metodologia – A presente pesquisa utiliza a metodologia qualitativa, mediante revisão de 

literatura para contextualizar a evolução da política anticorrupção na Inglaterra e nos Estados 

Unidos da América, e o diagnóstico situacional da legislação sobre o tema, tendo como marco 

inicial as promulgações das Convenções Internacionais para verificar os desdobramentos da 

política pública no Brasil, e da legislação no Distrito Federal. 

Resultado – A constatação da instituição de mecanismos de combate à corrupção no âmbito da 

administração pública do Distrito Federal demonstra o desdobramento das Convenções 

Internacionais e a Lei Anticorrupção, e suas normas regulamentares. A implementação de 

Programa de Integridade interno, o Código de Conduta da Alta Administração e o Código de 

Ética dos servidores e empregados públicos; a modelagem de boas práticas gerenciais em 

Gestão de Risco e Controle Interno; a Política de Governança Pública e Compliance; e a 

obrigatoriedade da implementação de Programa de Integridade em pessoas jurídicas que 

firmem relação contratual de qualquer natureza com a administração pública do DF. 

Limitações – A pesquisa se limita ao diagnóstico situacional da legislação brasileira e distrital 

de implementação de Programa de Integridade e da Política de Governança Pública e 

Compliance, a norma geral que abrange toda a administração pública direta e indireta do 

Distrito Federal e os atos normativos da Controladoria-Geral do Distrito Federal referentes ao 

tema. 

Aplicabilidade do trabalho – A importância do estudo se demonstra na necessidade de 

verificar as políticas públicas e seus mecanismos decorrentes da promulgação das Convenções 

Internacionais sobre combate à corrupção. 

Contribuições para a sociedade – Contribuir com as administrações públicas de todo o Brasil, 

nas atividades cotidianas dos servidores públicos, empregados públicos, empresários que 

mantêm relação com a administração pública e demais interessados. 

Originalidade – A pesquisa aborda aspectos relacionados aos desdobramentos das Convenções 

Internacionais sobre Combate à Corrupção no arcabouço legislativo brasileiro e do Distrito 

Federal, sendo original por diagnosticar a situação da legislação. 

 

Palavras-chave: Administração Pública. Programa de Integridade. Convenções Internacionais. 

Combate à corrupção. Legislação brasileira.  

  



 

ABSTRACT 

Objective - To diagnose the situation of the developments of the International Conventions on 

Fighting Corruption of the OECD, OAS and UN in Brazil and the Federal District. 

Methodology - This research uses the qualitative methodology, through literature review to 

contextualize the evolution of the anti-corruption policy in England and in the United States of 

America, and the situational diagnosis of the legislation on the subject, having as initial 

landmark the promulgations of the International Conventions to verify the developments of 

public policy in Brazil, and the legislation in the Federal District. 

Findings - The verification of the institution of mechanisms to combat corruption within the 

public administration of the Federal District demonstrates the deployment of International 

Conventions and the Anti-Corruption Law, and its regulatory norms. The implementation of 

the internal Integrity Program, the Code of Conduct of the High Administration and the Code 

of Ethics of public servants and employees; the modeling of good management practices in 

Risk Management and Internal Control; the Public Governance and Compliance Policy; and 

the mandatory implementation of the Integrity Program in legal entities that enter into 

contractual relations of any nature with the public administration of the DF. 

Research Limitations - The research is limited to the situational diagnosis of the Brazilian and 

District legislation on the implementation of the Integrity Program and the Public Governance 

and Compliance Policy, the general rule that covers all the direct and indirect public 

administration of the Federal District and the normative acts of the Office of the Comptroller 

General of the Federal District referring to the theme. 

Practical Implications - The importance of the study is demonstrated in the need to verify the 

public policies and their mechanisms arising from the enactment of the International 

Conventions on combating corruption. 

Social Implications - Contribute to the public administrations throughout Brazil, in the daily 

activities of public servants, public employees, entrepreneurs who maintain a relationship with 

the public administration and other interested parties. 

Originality - The research addresses aspects related to the developments of the International 

Conventions on Combating Corruption in the legislative framework of Brazil and the Federal 

District, being original for diagnosing the situation of the legislation. 

 

Keywords: Public Administration. Integrity Program. International Conventions. Combating 

Corruption. Brazilian Legislation.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. O Problema 

 

Cada reforma proposta no âmbito da administração pública anseia, geralmente, alcançar 

uma melhor gestão pública. No final do século XX, surge como novo paradigma o modelo 

gerencial, no esforço para identificar as melhores práticas do setor privado empresarial e a sua 

aplicação na administração pública (MATIAS-PEREIRA, 2010). Nesse sentido, a 

implementação de compliance no setor privado a cada dia ganha mais importância na gestão de 

risco, com uma postura ética nos negócios integrada à responsabilidade social corporativa e 

combate à corrupção (COSTA, 2019).  

A corrupção é uma prática enraizada nas estruturas administrativas públicas sob vários 

aspectos, tal como apresentado por Garcia (2004), e para combatê-la surgiram mecanismos de 

controle e boas práticas. O setor público começa a adotar sistemas de compliance a partir da 

década de 1970, após casos de corrupção nos Estados Unidos da América, como o de 

Watergate, que revelou a corrupção como prática política e econômica presente na 

administração pública, prejudicando o funcionamento dos mercados e resultando no 

comprometimento da legitimidade dos governos e reputação das empresas americanas (LIMA; 

MENEZES, 2021). 

No Brasil, o arcabouço legislativo sobre combate à corrupção está composto pelos 

seguintes atos: 

• Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000, que promulga a Convenção 

sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 

Transações Comerciais Internacionais, da Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE);  

• Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002, que promulga a Convenção 

Interamericana contra a Corrupção, da Organização dos Estados 

Americanos (OEA); 

• Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006, que promulga a Convenção das 

Nações Unidas contra a Corrupção, adotada pela Assembleia-Geral das 

Nações Unidas (ONU);  

• Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 
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atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, popularmente 

denominada de Lei Anticorrupção; e  

• Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017, que dispõe sobre a política 

de governança da administração pública federal direta, autárquica e 

funcional. 

Na esfera do governo federal, a Lei nº 12.846/2013 é regulamentada pelo Decreto nº 

11.129, de 11 de julho de 2022, que, entre outras disposições, revoga o Decreto nº 8.420, de 18 

de março de 2015, que até então a regulamentava. No desenvolvimento da política 

anticorrupção no país, tem-se o Programa de Integridade da Controladoria-Geral da União 

(CGU), instituído pela Portaria nº 750/2016, com o objetivo de fortalecer as instâncias públicas 

federais e tratar os riscos à integridade no âmbito da administração pública federal. 

Os acordos internacionais internalizados por meio dos decretos citados trazem 

obrigações ao Estado brasileiro, na esfera federal, tais como a necessidade de cumprimento, 

pelas unidades federativas, de responsabilidades como a sanção de leis e a publicação de 

decretos a respeito do combate à corrupção.  

O estado do Rio de Janeiro e o Distrito Federal são vanguardistas na elaboração e 

implementação da Política de Combate à Corrupção, com o desenvolvimento de programas de 

integridade. O governo fluminense implantou o Programa de Integridade pela Lei Estadual nº 

7.753, de 17 de outubro de 2017, e pelo Decreto nº 46.745, de 22 de agosto de 2019. O Distrito 

Federal teve como primeiros passos a Lei Distrital nº 6.112, de 2 de fevereiro de 2018, e, 

posteriormente, o Decreto nº 39.736, de 28 de março de 2019. 

Importante a análise da legislação das unidades federativas para apurar os 

desdobramentos da Lei nº 12.846/2013 e dos acordos internacionais firmados na Convenção 

sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 

Comerciais Internacionais, na Convenção Interamericana contra a Corrupção e na Convenção 

das Nações Unidas contra a Corrupção, assim como para compreender a evolução da política 

anticorrupção no Brasil. 

A presente pesquisa contextualiza aspectos da evolução das políticas anticorrupção no 

mundo, nos dois principais centros de estudo de compliance – Inglaterra e Estados Unidos da 

América – e no Brasil, a partir do levantamento de mecanismos e instrumentos sobre o tema. 

Diante da citada legislação brasileira, busca entender os desdobramentos do assunto, do ponto 

de vista legal, no Distrito Federal. Em outras palavras, este diagnóstico se propõe a verificar os 

desdobramentos normativos brasileiros, em específico a legislação do Distrito Federal, que 
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incorporam ao ordenamento jurídico pátrio os termos das convenções internacionais de 

combate à corrupção. 

Nesse sentido, pretende-se abordar o seguinte problema de pesquisa: Quais os 

desdobramentos das convenções internacionais de combate à corrupção na legislação 

brasileira e distrital referente à programa de integridade? 

 

1.2. Objetivos do Estudo 

 

O objetivo principal do estudo é diagnosticar e entender a situação legislativa decorrente 

das convenções internacionais de combate à corrupção no Brasil e no Distrito Federal, com 

foco na legislação da política nacional brasileira relacionada à anticorrupção e na legislação do 

Distrito Federal sobre o tema, especificamente sobre o mecanismo de combate à corrupção 

denominado Programa de Integridade, também conhecido por Compliance. 

A resposta do problema e o cumprimento do objetivo principal necessitam do 

cumprimento dos seguintes objetivos intermediários: 

a) Levantar os tratados internacionais vigentes sobre combate à corrupção; 

b) Diagnosticar a situação da legislação brasileira nacional e distrital a respeito da 

política anticorrupção; 

c) Identificar os avanços legislativos e de governança pública do Programa de 

Integridade do Distrito Federal, previsto na legislação distrital e outros atos 

normativos distrital. 

 

1.3. Relevância do Estudo 

 

O combate à corrupção é pauta mundial diante de escândalos em que agentes públicos 

e privados figuram como atores centrais e das consequências que tais práticas causam à 

administração pública. Por esse motivo, tem ganhado força e implementação de mecanismos 

diversos com o objetivo de prevenção, investigação e punição dos casos de corrupção. A 

Organização das Nações Unidas, a Organização dos Estados Americanos, a Organização para 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico e outras instituições internacionais têm atuado na 

celebração de convenções e acordos internacionais multilaterais a respeito do combate à 

corrupção. 

O governo brasileiro sancionou a Lei nº 12.846/2013 em resposta às pressões políticas 

externas, por ser signatário de convenções e acordos internacionais, e, em decorrência dessa lei, 
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outras normas foram publicadas para implementar a Política de Combate à Corrupção no 

território nacional. Decorridos quase dez anos da chamada Lei Anticorrupção, é importante 

conhecer o desenvolvimento da Política de Combate à Corrupção no país, pelo mecanismo do 

Programa de Integridade, nas unidades da federação brasileira que tratam da temática, a 

legislação nacional e os acordos internacionais assinados pelo Estado brasileiro. 

Especificamente, verificar os avanços do Programa de Integridade do Distrito Federal 

possibilitará a formação de opinião embasada na revisão da implementação dos programas de 

integridade no Brasil e evidenciará os desdobramentos da política anticorrupção no território 

brasileiro a partir das convenções internacionais sobre combate à corrupção. 

O diagnóstico dos desdobramentos das Convenções Internacionais sobre Combate à 

Corrupção no âmbito do Distrito Federal, do Programa de Integridade e a respectiva legislação 

justifica-se por ser a capital brasileira e única unidade da federação composta por esfera única 

de governo, sem municípios, e por concentrar as competências legislativas constitucionais dos 

estados e municípios. 

Segundo a Portaria nº 389, de 23 de março 2017, do Ministério da Educação, o mestrado 

profissional é uma pós-graduação stricto sensu e, entre seus objetivos, destacam-se a 

transferência de conhecimento para a sociedade com vistas ao desenvolvimento nacional, 

regional ou local, e a promoção da articulação integrada da formação profissional com entidades 

de naturezas diversas, com o intuito de melhorar a eficácia e a eficiência das organizações 

públicas e privadas por meio da solução de problemas e geração e aplicação de processos de 

inovações apropriados. 

Por se tratar de trabalho de conclusão dessa modalidade de capacitação profissional em 

Administração Pública, torna-se relevante o diagnóstico situacional dos desdobramentos da 

legislação de combate à corrupção, especialmente na esfera preventiva, tal como o Programa 

de Integridade, diante de sua  aplicabilidade nas atividades cotidianas dos servidores públicos, 

empregados públicos, empresários que mantêm relação com a administração pública e demais 

colaboradores que desempenham funções ou relações com entes públicos. Sendo, assim, uma 

forma de transferir conhecimento e um solucionador do problema de desconhecimento dos 

normativos, e possibilitar a compreensão de sua aplicabilidade e evitar o descumprimento do 

arcabouço legislativo. Com isso, os agentes públicos poderão prestar serviço público de maior 

eficiência, e os administrados compreenderão que se trata de um processo de transparência, 

moralidade, integridade e ética pública na relação entre particular e ente público. 

Acrescenta que a disseminação das informações sobre os desdobramentos das 

convenções internacionais no Brasil e do conhecimento da legislação referente à política 
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anticorrupção, tanto aos servidores públicos quanto aos demais cidadãos da sociedade 

brasileira, seja na condição de pessoa física ou pessoa jurídica, permitirá a eficácia da norma e 

a busca pelos resultados pretendidos quando o Brasil se tornou signatário das convenções 

internacionais sobre anticorrupção, principalmente quando internalizou o texto das convenções 

com os decretos, leis e outros atos normativos. 

Vale salientar, ainda, que a administração pública é regida por diversos princípios, entre 

os quais merece destaque o Princípio Constitucional da Legalidade, previsto no artigo 37 da 

Constituição Federal. Segundo este princípio, a administração pública poderá agir conforme 

preceituado na lei, ou seja, somente pode fazer o que a lei permitir. No âmbito particular, o 

princípio prevalecente é o da autonomia da vontade, assim, o cidadão poderá fazer tudo que a 

lei não proíbe (DI PIETRO, 2014). 

Ademais, o artigo 3º da Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro (LINDB) 

dispõe que “Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece”.  

O conhecimento da legislação anticorrupção, tanto no âmbito nacional quanto distrital, 

pelos integrantes da administração pública, sejam servidores públicos ou agentes políticos, 

demonstra-se relevante para desempenharem suas atividades e entregarem à sociedade um 

serviço público de qualidade e no cumprimento da lei. 

Ressalta-se que a relevância do estudo não se limita aos que compõem o Governo 

do Distrito Federal. Como o diagnóstico situacional abrange a legislação nacional e federal, os 

integrantes da administração pública de outros entes da federação brasileira podem buscar o 

conhecimento da legislação e ter como exemplo a implementação do Programa de Integridade 

e a Política Pública de Governança e Compliance do Distrito Federal. 

Desta feita, o diagnóstico pretende contribuir com as administrações públicas de todo o 

Brasil, assim como auxiliar na concepção de programas de integridade e políticas de 

governanças em todos os estados e municípios brasileiros. 
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1.4. Delimitação do Estudo 

 

A pesquisa se limita ao estudo da legislação anticorrupção e à conceituação de Programa 

de Integridade para viabilizar o exame da implementação em análises futuras a respeito do 

programa na administração pública distrital.  

No âmbito do Distrito Federal, a pesquisa se limita ao diagnóstico situacional da 

legislação de implementação de Programa de Integridade e da Política de Governança Pública 

e Compliance, a norma geral que abrange toda a administração pública direta e indireta do 

Distrito Federal e os atos normativos da Controladoria-Geral do Distrito Federal referentes ao 

tema. 

Por diagnóstico situacional entende-se como os desdobramentos das convenções 

internacionais e da legislação nacional e federal avançaram, do ponto de vista legal, e como se 

encontram atualmente, com a criação e implantação de mecanismos de combate à corrupção no 

Distrito Federal, nas relações públicas e pública-privada. 

Nesse ponto, salienta que o estudo comparativo, se limita entre a internalização dos 

dispositivos das convenções no arcabouço legislativo brasileiro nacional ou federal e a 

legislação do Distrito Federal em relação ao Programa de Integridade. 

Ressalta que os atos normativos de implementação dos programas ou planos de 

integridades nas secretarias do Governo do Distrito Federal, nas administrações regionais, nos 

órgãos públicos distritais, nas fundações e nas demais entidades da administração distrital, seja 

direta ou indireta, não são objeto de pesquisa e diagnóstico deste estudo. 
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2. MARCO TEÓRICO 

 

Neste tópico, são tratadas as referências que corroboram a realização do estudo sobre os 

desdobramentos das convenções internacionais sobre combate à corrupção, com foco no 

Programa de Integridade no Brasil e no Distrito Federal. 

O primeiro subtópico traz o fenômeno da corrupção, com algumas considerações sobre 

sua origem, desenvolvimento, modalidades e consequências. 

Em seguida, é acordada a corrupção na administração pública, com a disposição dos 

instrumentos legais e normativos criados e convencionados para o combate à corrupção. São 

destacados, no subtópico, as essências, objetivos e justificativas das convenções internacionais 

sobre combate à corrupção. 

No terceiro subtópico, são destrinchados os mecanismos de Compliance, ou Programas 

de Integridade, instituídos nos Estados Unidos da América e no Reino Unido, em ambos os 

casos tendo como objetivo regulamentar o mercado, principalmente o financeiro, e oferecer 

respostas às crises ou escândalos ocorridos nesses países. Também é referenciado o arcabouço 

legislativo brasileiro, de âmbito nacional ou federal, decorrentes das convenções internacionais 

da ONU, OCDE e OEA. 

Por fim, são abordados os marcos regulatórios dos programas de integridade e de 

governança pública e compliance instituídos no Distrito Federal. 

A descrição desses pontos permitirá, quando da análise dos resultados, verificar o 

compartilhamento de ideias e mecanismos entre as práticas anticorrupção estrangeiras e as 

aplicadas no Brasil, especialmente no Distrito Federal.  

 

2.1. A Corrupção 

 

A corrupção é uma popularmente conhecida prática há séculos e em diversos países, 

nações, impérios e reinos da história mundial. Na Era Moderna, casos, crises e escândalos de 

corrupção, suborno e fraudes em várias esferas do mercado econômico e na relação público-

privada foram noticiados e, atualmente, com a modernização e facilidade de acesso às notícias 

publicadas pela impressa, integrantes de todas as classes da sociedade brasileira conversam e 

debatem os casos de corrupção noticiados. 

Entretanto, compreender esse fenômeno presente não apenas no Brasil, como também 

em outros países, faz-se necessário no desenvolvimento da pesquisa. 
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A origem da corrupção não é consenso, por envolver a expertise da economia, sociologia 

e criminologia. A literatura econômica tem tradicionalmente visto o nível de desenvolvimento 

econômico de um determinado país como um importante antecedente à corrupção: acredita-se 

que as economias menos desenvolvidas estão em maior risco de sofrê-la. A corrupção tende a 

ocorrer em sociedades, em sua maioria, de mercados emergentes e de economias de transição, 

e a presença dessas características configuram mais propensão a esta prática. As disciplinas de 

ciências sociais se concentram nas normas culturais como antecedentes importantes para 

corrupção. (NURISTANI; VANHOVE, 2020). 

Alguns estudos remontam à presença de sanção para casos de corrupção, tal como as 

Ordenações Afonsinas, de 1314, que previam a imputação de pena para conduta de tentar 

influenciar no julgamento das causas, com o objetivo de corromper e impedir o andamento 

legal. (ROMEIRO, 2017). 

PASQUINO (2004) apresenta corrupção como sendo fenômeno de agir do funcionário 

público de modo diverso dos padrões normativos e em favorecimento de interesses particulares 

por recompensa. 

Acrescenta o autor duas formas de corrupção, uma como forma de transação: 

Corrupção significa transação ou troca entre quem corrompe e quem se deixa 

corromper. Trata-se normalmente de uma promessa de recompensa em troca 

de um comportamento que favoreça os interesses do corruptor; raramente se 

ameaça com punição a quem lese os interesses dos corruptores. Esta 

reciprocidade negativa é melhor definida como coerção. A corrupção é uma 

alternativa de coerção, posta em prática quando as duas partes são bastantes 

poderosas para tornar a coerção muito custosa, ou são incapazes de a usar. 

(PASQUINO, 2004). 

 

Outra forma de corrupção como de influenciar, sendo essa influência ilícita, ilegal e 

ilegítima: 

Se a Corrupção [sic] é um modo de influenciar as decisões públicas, quem se serve 

procurará intervir a três níveis. Usará da Corrupção [sic], antes de tudo, na fase da 

elaboração das decisões. Algumas atividades dos grupos de pressão, aquelas que 

tentam influir nos deputados, nos membros das comissões parlamentares, nos 

peritos, podem ser englobadas na categoria de Corrupção [sic]. [...] O segundo nível 

da Corrupção [sic] é o da aplicação das normas por parte da administração pública e 

de suas instituições. O objetivo, neste caso, é o de obter uma isenção ou uma 

aplicação de qualquer modo favorável. [...] A Corrupção [sic] ainda pode ser usada, 

quando se faz valer a lei contra transgressores. Neste caso, a Corrupção [sic] visa a 

fugir às sanções legalmente previstas. São objeto da Corrupção [sic], aos três níveis, 

os parlamentares, o Governo e a burocracia, e a magistratura. (PASQUINO, 2004). 

 

Numa perspectiva jurídico-política de economia e de gestão pública, na relação público-

privada, a corrupção tem como denominador comum a falta de transparência, a manipulação de 
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regras, a omissão de procedimentos, a ausência de imparcialidade dos intervenientes nos 

processos de decisão e o abuso de poder em benefício próprio. (LOPES, 2020).  

Algumas consequências ocasionadas pela corrupção são destacadas por Filgueiras 

(2018): 

A corrupção afeta diretamente as políticas públicas, tanto em seus meios 

quanto em suas finalidades. No que diz respeito aos meios, a corrupção torna 

as instituições pouco eficazes na consecução das políticas públicas, encarece 

seus custos por tornar a máquina estatal pouco eficiente na gestão e afeta a 

capacidade de gestão das políticas. Quanto às finalidades, a corrupção 

deteriora a percepção dos cidadãos sobre o Estado e suas instituições, coloca 

em xeque a autoridade política e afeta a qualidade da gestão dos recursos 

públicos, fazendo com que os recursos não sejam aplicados onde deveriam. 

(FILGUEIRAS, 2018, p. 214). 

 

Esse mesmo autor reforça a necessidade de que as políticas públicas sejam submetidas 

a mecanismos de accountability, tendo em vista a garantia de sua elaboração e implementação 

de modo adequado (Idem, p. 215). 

Outro ponto importante no estudo sobre a corrupção, além do conceito e consequência, 

refere-se às causalidades desse fenômeno. Ressalta que a análise das causas ainda se encontra 

em fase embrionária. Entre as conclusões, a corrupção tem como causa uma dinâmica altamente 

complexa como explica Queiroz (2018): 

A corrupção envolve uma dinâmica altamente complexa com atrasos (delays) e 

inércia causados pelo fenômeno conhecido como acumulação em dinâmica de 

sistemas (system dynamics) — acumulação é como um reservatório que vai 

enchendo gradativamente, na maioria das vezes de forma imperceptível ao longo dos 

anos, na medida em que aumenta seu volume. A corrupção é um sério obstáculo para 

o bem-estar e desenvolvimento de uma sociedade. Existe mais acentuadamente onde 

há uma fraca estrutura institucional política e legal, formando um círculo vicioso 

devastador. (QUEIROZ, 2018). 

  

O mesmo autor apresenta que, na literatura sobre o tema, demonstra a relação entre 

corrupção e economia, política, governança, pobreza, desigualdade social, infraestrutura, 

atividades ilícitas, violência e Estado de direito. Ainda, complementa a sua análise da corrupção 

com a apresentação de características, causa e uma via de redução da corrupção no Brasil: 

[...] a corrupção no Brasil ser dominada por círculos de reforço destrutivos 

rápidos, e a identificação de que qualquer melhora na dinâmica causadora da 

corrupção é caracterizada por círculos de retroalimentação de longa duração 

(que contêm defasagens ou delays em suas dinâmicas); ou seja, as variáveis 

que reduzem a corrupção são mais lentas do que aquelas que a agravam. A 

identificação desse fato, em conjunto com todos os demais, é de vital 

importância para a implementação de políticas redutoras da corrupção. 
(QUEIROZ, 2018). 
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Sob esse prisma, a corrupção envolve aspectos não somente legais, também fatores 

políticos, sociológicos, econômicos e outros. Outros fatores apontados como causa da 

corrupção se referem ao âmbito de institucionalização de certas práticas, a ampliação do setor 

público em relação ao setor privado possibilitando o aumento de casos de corrupção. Ademais, 

o fenômeno se acentua nas sociedades fragmentadas e heterogêneas, com sistema 

representativo e com acesso discriminatório aos agentes públicos que compõem o poder de 

decisão. Por último, segundo Pasquino (2004), tem-se como causalidade da corrupção o grau 

de segurança daqueles que estão no poder, visto que quanto mais incerteza na permanência no 

poder, mais utilizarão de meios ilegais e da corrupção para se manter.  

Desta forma, a corrupção é considerada um fenômeno de origem incerta, de 

causalidades diversas e com estudos embrionários, porém, com consequências conhecidas e 

vividas cotidianamente na sociedade, por afetar diretamente as políticas públicas. 

 

2.2. Corrupção na Administração Pública 

 

A corrupção é um fenômeno presente na administração pública de diversos países, 

independente da ideologia política dos governantes, formas de governos (democráticos ou 

ditatoriais), valores do Produto Interno Bruto (PIB) e outras caraterísticas. O ponto comum 

entre todos é a presença da relação jurídica negocial entre o poder público e o setor privado. 

Casos de corrupção em governos, no mercado de capitais e imobiliários e em outras áreas 

motivaram a instituição de políticas públicas de combate à corrupção e a elaboração e 

publicação de leis com criação de mecanismo de redução da prática lesiva e penalização. 

Nos Estados Unidos da América, merecem destaques as iniciativas de combate à 

corrupção: Security Exchange Commission (SEC) (1929); Foreign Corrupt Practices Act 

(FCPA) (1977); Sarbannes-Oxley Act (SOx) (2002); e Dodd Frank Act (2010). 

No Reino Unido, outro berço de prática anticorrupção, foram instituídos mecanismos, 

dos quais vale salientar: Cadbury Report (1992); Greenbury Report (1995); Hampel Report 

(1998); Turnbull Report (1999); Original Combined Code (2000); Higgs Report (2003); Smith 

Report (2003); Combined Code (2003); Walker Review of UK Banking Industry (2009); The 

UK Corporate Governance Code (2010 revisado em 2012); e The UK Stewardship Code 

(2012). 

Tais mecanismos de combate à corrupção serão tratados mais adiante, quando forem 

enfocados os Programas de Integridade. 
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Apesar da adoção de medidas internas com intuito de inibir a corrupção, percebe-se a 

importância de estabelecer acordos internacionais sobre o tema, diante da internacionalização 

dos negócios e da participação de empresas estrangeiras na relação público-privado, para assim 

alinhar os objetivos e ampliar a cooperação no combate à corrupção. 

Verificada a necessidade de atuação conjunta dos países com objetivo único de combate 

à corrupção, e diante do cenário mundial de corrupção, a OCDE, a OEA e a ONU promovem 

assembleias e reuniões com o propósito de convencionar a instituição de mecanismos mínimos 

anticorrupção nos países signatários. 

A importância dessas convenções internacionais encontra-se presente até os dias atuais, 

com a instituição de medidas preventivas, definição de termos, criminalização de condutas, 

extradição e, principalmente, com a cooperação internacional realizada entre os países. 

A compreensão dos motivos que justificaram a celebração das convenções torna-se 

necessária para iniciar a presente pesquisa, e esses motivos encontram-se nos preâmbulos dos 

documentos. Por essa razão, apresenta-se a seguir a transcrição na íntegra do texto preambular 

para melhor capturar suas essências, objetivos e justificativas, bem como a importância dessas 

convenções internacionais no combate à corrupção. 

Ressalta-se que a primeira pactuação internacional sobre o tema a ser analisada, a 

Convenção Interamericana contra a Corrupção celebrada perante a Organização dos Estados 

Americanos em 29 de março de 1996, promulgada pelo Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 

2002, traz as seguintes considerações preambulares: 

OS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS 

AMERICANOS, 

CONVENCIDOS de que a corrupção solapa a legitimidade das instituições 

públicas e atenta contra a sociedade, a ordem moral e a justiça, bem como 

contra o desenvolvimento integral dos povos; 

CONSIDERANDO que a democracia representativa, condição indispensável 

para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região, exige, por sua própria 

natureza, o combate a toda forma de corrupção no exercício das funções 

públicas e aos atos de corrupção especificamente vinculados a seu exercício; 

PERSUADIDOS de que o combate à corrupção reforça as instituições 

democráticas e evita distorções na economia, vícios na gestão pública e 

deterioração da moral social; 

RECONHECENDO que, muitas vezes, a corrupção é um dos instrumentos de 

que se serve o crime organizado para concretizar os seus fins; 

CONVENCIDOS da importância de gerar entre a população dos países da 

região uma consciência em relação à existência e à gravidade desse problema 

e da necessidade de reforçar a participação da sociedade civil na prevenção e 

na luta contra a corrupção; 

RECONHECENDO que a corrupção, em alguns casos, se reveste de 

transcendência internacional, o que exige por parte dos Estados uma ação 

coordenada para combatê-la eficazmente; 
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CONVENCIDOS da necessidade de adotar o quanto antes um instrumento 

internacional que promova e facilite a cooperação internacional para combater 

a corrupção e, de modo especial, para tomar as medidas adequadas contra as 

pessoas que cometam atos de corrupção no exercício das funções públicas ou 

especificamente vinculados a esse exercício, bem como a respeito dos bens 

que sejam fruto desses atos; 

PROFUNDAMENTE PREOCUPADOS com os vínculos cada vez mais 

estreitos entre a corrupção e as receitas do tráfico ilícito de entorpecentes, que 

ameaçam e corroem as atividades comerciais e financeiras legítimas e a 

sociedade, em todos os níveis; 

TENDO PRESENTE que, para combater a corrupção, é responsabilidade dos 

Estados erradicar a impunidade e que a cooperação entre eles é necessária para 

que sua ação neste campo seja efetiva; e 

DECIDIDOS a envidar todos os esforços para prevenir, detectar, punir e 

erradicar a corrupção no exercício das funções públicas e nos atos de 

corrupção especificamente vinculados a seu exercício. 

 

Posteriormente, tem-se acordada a Convenção sobre o Combate da Corrupção de 

Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, concluída em 

Paris em 17 de dezembro de 1997, celebrada perante a Organização para a Cooperação 

Econômica e o Desenvolvimento (OCDE), promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de 

novembro de 2000. Da qual se destaca o preâmbulo: 

Considerando que a corrupção é um fenômeno difundido nas Transações 

Comerciais Internacionais, incluindo o comércio e o investimento, que 

desperta sérias preocupações morais e políticas, abala a boa governança e o 

desenvolvimento econômico, e distorce as condições internacionais de 

competitividade; 

Considerando que todos os países compartilham a responsabilidade de 

combater a corrupção nas Transações Comerciais Internacionais; 

Levando em conta a Recomendação Revisada sobre o Combate à Corrupção 

em Transações Comerciais Internacionais, adotada pelo Conselho da 

Organização para a Cooperação Econômica e o Desenvolvimento (OCDE), 

em 23 de maio de 1997, C(97)123/FINAL, que, inter alia, reivindicou medidas 

efetivas para deter, prevenir e combater a corrupção de funcionários públicos 

estrangeiros ligados a Transações Comerciais Internacionais, particularmente 

a imediata criminalização de tais atos de corrupção, de forma efetiva e 

coordenada, em conformidade com elementos gerais acordados naquela 

Recomendação e com os princípios jurisdicionais e jurídicos básicos de cada 

país; 

Acolhendo outros desenvolvimentos recentes que promovem o entendimento 

e a cooperação internacionais no combate à corrupção de funcionários 

públicos, incluindo ações das Nações Unidas, do Banco Mundial, do Fundo 

Monetário Internacional, da Organização Mundial de Comércio, da 

Organização dos Estados Americanos, do Conselho da Europa e da União 

Europeia; 

Acolhendo os esforços de companhias, organizações empresariais e 

sindicatos, bem como outras organizações não-governamentais, no combate à 

corrupção; 

Reconhecendo o papel dos Governos na prevenção do pedido de propinas de 

indivíduos e empresas, em Transações Comerciais Internacionais; 
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Reconhecendo que a obtenção de progresso nessa área requer não apenas 

esforços em âmbito nacional, mas também na cooperação, monitoramento e 

acompanhamento multilaterais; 

Reconhecendo que a obtenção de equivalência entre as medidas a serem 

tomadas pelas Partes é o objeto e o propósito essenciais da presente 

Convenção, o que exige a sua ratificação sem derrogações que afetem essa 

equivalência. 

 

Por fim, as considerações da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, adotada 

pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 31 de outubro de 2003, promulgada pelo Decreto 

nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006, demonstram a importância do combate e da adoção de 

medidas preventivas à corrupção: 

Os Estados Partes da presente convenção, 

Preocupados com a gravidade dos problemas e com as ameaças decorrentes 

da corrupção para a estabilidade e a segurança das sociedades, ao enfraquecer 

as instituições e os valores da democracia, da ética e da justiça e ao 

comprometer o desenvolvimento sustentável e o Estado de Direito; 

Preocupados, também, pelos vínculos entre a corrupção e outras formas de 

delinquência, em particular o crime organizado e a corrupção econômica, 

incluindo a lavagem de dinheiro; 

Preocupados, ainda, pelos casos de corrupção que penetram diversos setores 

da sociedade, os quais podem comprometer uma proporção importante dos 

recursos dos Estados e que ameaçam a estabilidade política e o 

desenvolvimento sustentável dos mesmos; 

Convencidos de que a corrupção deixou de ser um problema local para 

converter-se em um fenômeno transnacional que afeta todas as sociedades e 

economias, faz-se necessária a cooperação internacional para preveni-la e 

lutar contra ela; 

Convencidos, também, de que se requer um enfoque amplo e multidisciplinar 

para prevenir e combater eficazmente a corrupção; 

Convencidos, ainda, de que a disponibilidade de assistência técnica pode 

desempenhar um papel importante para que os Estados estejam em melhores 

condições de poder prevenir e combater eficazmente a corrupção, entre outras 

coisas, fortalecendo suas capacidades e criando instituições; 

Convencidos de que o enriquecimento pessoal ilícito pode ser particularmente 

nocivo para as instituições democráticas, as economias nacionais e o Estado 

de Direito; 

Decididos a prevenir, detectar e dissuadir com maior eficácia as transferências 

internacionais de ativos adquiridos ilicitamente e a fortalecer a cooperação 

internacional para a recuperação destes ativos; 

Reconhecendo os princípios fundamentais do devido processo nos processos 

penais e nos procedimentos civis ou administrativos sobre direitos de 

propriedade; 

Tendo presente que a prevenção e a erradicação da corrupção são 

responsabilidades de todos os Estados e que estes devem cooperar entre si, 

com o apoio e a participação de pessoas e grupos que não pertencem ao setor 

público, como a sociedade civil, as organizações não-governamentais e as 

organizações de base comunitárias, para que seus esforços neste âmbito sejam 

eficazes; 
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Tendo presentes também os princípios de devida gestão dos assuntos e dos 

bens públicos, equidade, responsabilidade e igualdade perante a lei, assim 

como a necessidade de salvaguardar a integridade e fomentar uma cultura de 

rechaço à corrupção; 

 

As três convenções internacionais em destaque apresentam como essência comum a 

preocupação com as consequências decorrentes da corrupção, como o enfraquecimento das 

instituições públicas e da estabilidade política, a manutenção da boa governança pública, o 

desenvolvimento econômico sustentável e os valores da democracia, da ética, da moral e da 

justiça. 

Verifica-se que nas citadas convenções internacionais a motivação se refere à 

necessidade de combate à corrupção, visto que essa prática afeta a gestão governamental 

pública, a segurança pública e as relações comerciais. Elas registram o reconhecimento da 

responsabilidade de todos os países nessa atuação, que objetiva implementar mecanismos de 

combate que facilitem a cooperação internacional, reduzir a impunidade dos fatos criminosos e 

erradicar o fenômeno da corrupção. 

Constata-se como ponto importante, nesses três documentos, o reconhecimento das 

consequências devastadoras da corrupção em um país, com possibilidade de afetar outro ou 

outros países, resultando na assunção da responsabilidade conjunta de todos os países em atuar 

de forma colaborativa e multidisciplinar para prevenir e combater esse crime. 

No Brasil, a partir da promulgação dessas convenções internacionais, foram instituídos 

mecanismos de combate à corrupção nas três esferas de governos. Na esfera federal, a Lei nº 

10.683, de 28 de maio de 2003, prevê a Controladoria-Geral da União, com competência de 

assistir ao Presidente da República nos assuntos atinentes ao controle interno, à auditoria e ao 

incremento da transparência da gestão no âmbito da Administração Pública Federal. Somente 

a partir da Lei nº 11.204, de 5 de dezembro de 2005, o referido órgão tornou-se competente ao 

combate à corrupção. 

Atualmente, a Controladoria-Geral da União é um ministério, cujas competências estão 

previstas no artigo 51 da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, estando entre elas o combate à 

corrupção, a inspeção de procedimentos e processos da administração pública federal, a 

coordenação e gestão do Sistema de Controle Interno e a execução das atividades de 

controladoria. 

A Medida Provisória nº 726, de 12 de maio de 2016, que cria o Ministério da 

Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União (CGU), traz, em sua exposição de 



15  

  

motivos, a importância da alçada da Controladoria-Geral da União à condição Ministério, com 

o intuito de valorizar o papel da instituição e o peso das suas decisões e atuação.  

O Ministério detém competências específicas, estrutura organizacional, independência 

funcional, cargos, carreiras e orçamento próprios. Assim, o desempenho das competências será 

realizado por servidores mais qualificados, com estrutura capaz de desenvolver suas atribuições 

e atingir seus objetivos. 

A atuação anticorrupção se ampara no Princípio da Integridade da Governança Pública 

e nas diretrizes previstas no Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017. Salienta, entre os 

mecanismos instituídos, a responsabilização administrativa objetiva das pessoas jurídicas que 

celebrem negócios jurídicos com a administração pública, prevista na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, e regulamentada pelo Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, recentemente 

revogado pelo Decreto nº 11.129, de 11de julho de 2022, segundo o artigo 71 “entra em vigor 

em 18 de julho de 2022”. Ressalta, ainda, o Programa de Integridade do Ministério da 

Transparência e Controladoria-Geral da União, instituído por meio da Portaria nº 750, de 20 de 

abril de 2016, e o desenvolvimentos dos Planos de Integridade que complementam o citado 

Programa, que teve a 1ª edição na Portaria nº 1.075, de 23 de abril de 2018, e a 2ª edição na 

Portaria nº 1.118, de 14 de meio de 2021, com aprovação do Comitê de Governança Interna. 

Os referidos atos legislativos e normativos podem ser considerados como o começo da 

implementação do Compliance Governamental no Brasil. Em consequência, vêm os programas 

de integridade nos estados brasileiros, como o do Rio de Janeiro, o primeiro aprovado após a 

legislação referida, e o do Distrito Federal, objeto deste estudo. 
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2.3. Programas de Integridade 

 

O termo Compliance surge no cenário internacional quando da quebra da bolsa de 

valores de Nova Iorque, por volta de 1929, e a criação da Agência Reguladora americana 

Security Exchange Commission (SEC), que, na década de 60 do século XX, diagnosticou a 

importância da gestão de risco dos relacionamentos ao mercado de capitais. A prática do setor 

privado mostrou-se importante e tornou evidente a necessidade de implementação também no 

setor público, sobretudo na década de 70, após os escândalos de corrupção nos Estados Unidos, 

episódios Lockheed e Watergate. Nessa ocasião, a corrupção passou a ser percebida como uma 

prática política e econômica difundida e prejudicial à eficiência do funcionamento dos 

mercados, tendo como resultado o comprometimento da legitimidade dos governos e reputação 

do setor privado norte-americano no exterior (LIMA; MENEZES, 2021). 

Diante do cenário de corrupção envolvendo políticos norte-americanos, o Congresso 

aprovou o Foreign Corrupt Practices Act (FCPA), em 1977, que se tornou o marco como o 

primeiro mecanismo de enfrentamento da corrupção comercial transnacional, por proibir as 

empresas norte-americanas de praticar atos de suborno envolvendo funcionários públicos 

estrangeiros. Posteriormente, outras medidas legais de combate à corrupção foram aprovadas. 

Destaca-se duas inovações: a preocupação em sancionar o corruptor (as empresas) e sua 

aplicação extraterritorial. Como essa lei americana é destinada às empresas americanas ou 

estrangeiras que são listadas na bolsa de valores ou que realizam negócios no mercado de balcão 

(over-the-counter market) nos Estados Unidos, sua aplicabilidade, na prática, é internacional 

(BARRETO, 2019), 

Os signatários de convenções internacionais sobre combate à corrupção mantêm 

constante atualização de sua legislação a respeito do tema; apesar da atuação governamental, 

casos de corrupção, fraudes e outros atos infracionais à integridade são praticados. Nesse 

momento, o Estado é provocado a modificar e aprimorar as normas. 

Outra legislação relevante na evolução do compliance no território americano refere-se 

à Sarbannes-Oxley Act de 2002 (SOx), e Carvalho e Bertoccelli esclarecem sua origem, 

importância e objetivo (2021): 

[...] A sua elaboração se deu como rápida reação a graves casos de fraudes 

contábeis ocorridos principalmente na Enron e na Worldcom. A importância 

da SOx é tamanha que o estudo da governança corporativa nos Estados Unidos 

pode ser didaticamente dividido em dois momentos: antes e pós 2003. A 

divisão ocorre em razão do forte marco normativo que foi inaugurado com a 

SOx, especialmente em razão da tentativa do governo Bush em resgatar a 

confiança dos investidores nos líderes empresariais. Ela regula, de modo geral, 
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a responsabilidade corporativa e introduz obrigações de implementar 

mecanismos de controles internos, porém, em seus 11 títulos, também há 

disposições sobre crimes do colarinho branco, fraudes corporativas, crimes 

envolvendo práticas corporativas e contábeis, a responsabilidade do 

presidente (Chief Executive Officer – CEO) e do diretor financeiro (Chief 

Financial Officer – CFO) pelas demonstrações financeiras, entre outras. 

 

A crise financeira de 2008, nos Estados Unidos da América, gera movimentação no 

governo norte-americano para modificar e aprimorar a regulamentação dos controles de risco e 

integridade, bem como a criação e implementação de mecanismos de combate e transparência. 

Durante a gestão Barack Obama, o Congresso votou, em 2010, nova lei destinada às grandes 

corporações financeiras e que prevê obrigações de realizar estudos, relatórios e testes com o 

objetivo de demonstrar aos investidores maior estabilidade, transparência e segurança 

(CARVALHO; BERTOCCELLI, 2021). 

Pestana (2016) detalha, a respeito da lei votada em 2010 pelo Congresso norte-

americano, denominada de Dodd-Frank Wall Street Reform and Consumer Protection Act 

(Dodd-Frank Act), as principais alterações previstas que geraram impacto direto no mercado 

de capitais e na sociedade norte-americana, com maior intervenção e regulação no mercado 

aberto dos Estados Unidos da América, mediante a alteração na estrutura regulatória, criação 

de agências, estabelecimento de mecanismos preventivos para evitar riscos à economia e a 

promoção da transparência e boas práticas pelas empresas, com o fim de assegurar proteção aos 

consumidores. Por fim, acrescenta: 

[...] Neste particular, merece destaque o Dodd-Frank Act ter propagado a 

prática de delações sobre práticas ilegais, sobretudo contrárias aos preceptivos 

contidos na aludida lei. Aos denunciantes (whistleblowers), previu a 

possibilidade de serem pagas recompensas nos valores correspondentes entre 

10 e 30% do montante das sanções impostas e exigidas dos infratores, com 

isso ampliando, sobremaneira, as possibilidades de controle de legalidade e a 

implementação efetiva de boas práticas por parte das companhias com ações 

negociadas. (PESTANA, 2016). 

 

Ante a dinâmica da evolução humana, os códigos britânicos foram alterados e 

aprimorados com o passar do tempo e diante da necessidade de modernização, sendo os 

principais: Cadbury Report (1992); Greenbury Report (1995); Hampel Report (1998); Turnbull 

Report (1999); Original Combined Code (2000); Higgs Report (2003); Smith Report (2003); 

Combined Code (2003); Walker Review of UK Banking Industry (2009); The UK Corporate 

Governance Code (2010 revisado em 2012); e The UK Stewardship Code (2012) 

(CARVALHO; BERTOCCELLI, 2021). 
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Na Inglaterra, em 1922, uma comissão de notáveis, liderada por Sir Adrian Cadbury, é 

formada com o objetivo de recomendar práticas para resgatar a confiança dos investidores 

alicerçada na honestidade e na accountability, após os escândalos envolvendo o grupo Coloroll, 

o consórcio Asil Nadir’s Polly Peck e o grupo Maxwell. O relatório final da comissão, Report 

of the comitee on the financial aspects of corporate governance, é considerado o primeiro 

código de boas práticas e governança corporativa no mundo. O documento tem por visão de 

governança corporativa o sistema pelo qual as empresas são dirigidas e controladas, propõe o 

estabelecimento das funções dos acionistas, do conselho de administração, dos diretores e dos 

auditores e, por fim, prevê os deveres da alta direção na composição de ações estratégicas para 

supervisionar o desenvolvimento do negócio e reportar aos acionistas as ações desenvolvidas 

(CARVALHO; BERTOCCELLI, 2021). 

O Greenbury Report (1995) origina da preocupação da Confederação da Indústria 

Britânica com os altos salários e bônus recebidos por executivos seniores de empresa britânicas 

e ante a ausência de preocupação pelos acionistas. A questão se refere à desvinculação entre os 

valores pagos aos executivos e o desempenho das atividades realizadas. 

O grupo de estudo, presidido por Sir Richard Grennbury, apresenta como conclusões 

principais: a necessidade da atuação das Comissões de Remunerações, compostas por não 

executivos, na determinação das remunerações dos executivos e a sua divulgação completa, 

bem como a exigência de aprovação dos acionistas dessas remunerações; a vinculação da 

remuneração ao desempenho do executivo, de forma explícita, e definição do nível de 

remuneração necessário para atrair, reter e motivar os talentos sem excessos; quando ocorrer a 

saída do executivo, deverá demonstrar o desempenho para justificar a indenização. 

O Hampel Report (1998) foi elaborado pelo Financial Reporting Council, com 

patrocínio da Confederação da Indústria Britânica, London Stock Exchange e Institute of 

Directors. O objetivo desse grupo de estudo foi revisar o Cadbury Report e o Greenbury Report 

e avaliar se as recomendações estavam sendo implementadas. Esse comitê visava restringir a 

carga regulatória e substituir princípios por boas práticas, com foco na transparência das 

práticas realizadas pelas empresas. 

O Institute of Charteres Accountants elaborou o Turnbull Report (1999) a pedido da 

Bolsa de Valores de Londres com o intuito de informar as diretrizes sobre as obrigações dos 

diretores em relação ao controle interno. As recomendações aos diretores expostas no relatório 

são o detalhamento do sistema de controle interno, revisão periódica da eficácia do mecanismo,  

emissão anual de declarações sobre o sistema e, no caso de ausência, declaração de necessidade. 

No ano de 2005 houve uma atualização desse relatório. 
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O Combined Code (2000) é a junção dos princípios de Boa Governança e o Código de 

Melhor Prática, tendo sido atualizado regularmente pelo Comitê de Governança Corporativa, 

supervisionado pelo Financial Reporting Council e detentor de autoridade estatutária sob a Lei 

de Serviços e Mercados Financeiros de 2000, ou seja, devem ser aplicadas pelas empresas e 

pelo mercado independentemente de previsão legal. O Código Combinado (em tradução livre) 

visa dispor sobre a responsabilidade compartilhada entre acionistas e membros dos conselhos 

de remuneração e auditoria. 

O Smith Report (2003) é decorrente da preocupação com a independência dos auditores, 

principalmente após o escândalo da Enron nos Estados Unidos da América, em 2002. Antes, o 

governo do Reino Unido atualiza o Combined Code, com a instituição de regras de listagem a 

serem implementadas na Bolsa de Valores de Londres. 

O governo do Reino Unido encomendou o Higgs Report (2003) diante da preocupação 

com a remuneração dos diretores não executivos, mesma motivação que gerou o Cadbury 

Report, e, dessa vez, objetivava a revisão das atribuições dos conselheiros independentes e as 

competências dos comitês de auditoria, com o intuito de ser mais prescritivo e rígido nas 

recomendações de fortalecer o Combined Code. Higgs propõe, em suas recomendações, que ao 

menos metade do conselho seja composto por administradores não executivos e, desse quórum, 

exclui o presidente; periodicidade de reunião do conselho, no mínimo uma vez por ano, tendo 

como pauta o desempenho da empresa; indicação de diretor sênior para manter comunicação a 

respeito das preocupações dos acionistas; e avaliação dos potenciais administradores não 

executivos com o objetivo de certificar a detenção dos conhecimentos, a experiência, as 

competências e o tempo que desempenham as funções. 

Diante da crise financeira de 2008 e do desequilíbrio entre a responsabilidade limitada 

dos acionistas por dívidas da instituição e a responsabilidade ilimitada do contribuinte, o 

primeiro-ministro Gordon Brown encomenda a revisão das práticas dos conselhos de 

administração dos bancos do Reino Unido e das instituições financeiras. Nessa revisão, cinco 

temas são principais: a estrutura unitária do conselho e a aplicabilidade do Combined Code; as 

deficiências práticas do conselho são comportamentais, com isso deve atribuir 

responsabilidades aos conselheiros não executivos, com a incorporação de processos para os 

executivos; instituição do Chief Rick Officer, com dedicação exclusiva na gestão de risco; 

atuação ativa dos acionistas e compromisso com o Stewardship Code; e aprimoramento da 

supervisão da remuneração dos funcionários seniores, e não apenas dos conselheiros. 

As citações dos relatórios acima são oriundas da leitura dos originais, disponíveis em 

sítios eletrônicos. Todos os apontamentos, propostas de alterações, recomendações e outras 
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conclusões encontram-se nos relatórios de cada grupo de estudo mencionado. O inteiro teor dos 

documentos citados encontram disponíveis no síto eletrônico da Finalcial Reporting Council 

(https://www.frc.org.uk/) e constantes nas referências bibliográficas. 

Posterior à Convenção de Combate à Corrupção de Autoridades Públicas em Negócios 

Internacionais, no âmbito da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), o Reino Unido edita o UK Bribery Act (2010), também denominado The UK 

Corporate Governance Code, que estabelece dispositivos ao combate à corrupção ativa e 

passiva de agentes públicos ou privados, à corrupção dos agentes públicos estrangeiros e às 

falhas existentes nas pessoas jurídicas no tocante à prevenção de atos de corrupção. O código 

também tem a finalidade de apenar as práticas de atos envolvendo corrupção por parte de 

pessoas jurídicas com sede no Reino Unido e de terceiros que realizem negócios com empresas 

sediadas no Reino Unido (PESTANA, 2016). Esse documento tem sua importância ressaltada 

mundialmente por criminalizar a prática de suborno cometida tanto por agente público ou 

privado quanto por pessoas jurídicas. 

O UK Bribery Act criminaliza a corrupção ativa e passiva em âmbito do setor público e 

privado, com o objetivo de punir as situações pontuais e estabelecer o equilíbrio entre a 

responsabilidade corporativa e o interesse público. Essa norma impõe às empresas a 

incorporação de mecanismos internos de compliance. Caso esses mecanismos não sejam 

criados e implementados, a organização empresarial será considerada responsável por prática 

delitiva (BARRETO, 2019). 

Finalmente, o UK Stewardship Code (2012). O público-alvo deste Código são os 

investidores institucionais, aqueles que são acionistas ou administram ativos em empresas de 

capital aberto no Reino Unido e que detêm a responsabilidade de garantir o cumprimento das 

normas no desempenho de suas atividades. Os documentos a serem publicados pelas empresas 

devem conter informações específicas sobre a aplicação das práticas de compliance pela 

empresa, informações que constam nas orientações que acompanham o Código. O não 

cumprimento deve ser justificado publicamente.  

No ano de 2020, ocorreu a revisão do Stewardship Code. Conforme dispõe o 

documento, agora estabelece altos padrões de conduta da administração de investimentos 

aplicados aos proprietários de ativos, gerente de ativos e fornecedores de serviços relacionados 

aos investimentos e às responsabilidades de administração.  

Em análise da realidade brasileira no início do século XXI realizada por VIOL (2021), 

verifica-se que programas de integridade estavam relacionados às instituições bancárias em 

razão da exigência do Banco Central de implantação e implementação de sistemas de controle 

https://www.frc.org.uk/
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internos, previstos na Resolução nº 2.554/1998; às grandes empresas do sistema financeiro 

internacional e mercado de capitais; e às empresas nacionais com vínculos negociais com 

empresas estrangeiras, por influência do alcance da legislação estrangeira anticorrupção com 

efeitos extraterritoriais. 

No Brasil, tem-se como marco legislativo importante o Decreto nº 3.678, de 30 de 

novembro de 2000, que promulga a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários 

Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, aprovada no âmbito da 

Organização para a Cooperação Econômica e Desenvolvimento (OCDE), em Paris, na data de 

17 de dezembro de 1997. 

Outro normativo a se ressaltar é o Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002, que 

promulga a Convenção Interamericana contra a Corrupção, de 29 de março de 1996, com 

reserva para o artigo XI, parágrafo 1º, inciso “c”. 

Posteriormente, com relevância no combate à corrupção, tem-se o Decreto nº 5.687, de 

31 de janeiro de 2006, que promulga a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, 

adotada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas.  

A Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira, regulamentada pelo Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022, e o 

Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017, que dispõe sobre a política de governança da 

administração pública federal direta, autárquica e funcional, dão continuidade a esse 

movimento, podendo ser considerados a primeira fase de implementação dos programas de 

integridade tanto na administração pública federal quanto nos estados e municípios brasileiros. 

A referida lei, conhecida como Lei Anticorrupção, busca resolver a ausência de previsão 

legal que permitiria a efetiva responsabilização das empresas por ilícitos praticados contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, de forma a garantir que elas fossem 

efetivamente responsabilizadas por seus atos ilícitos, independentemente da responsabilização 

individual de seus diretores, administradores ou de qualquer outra pessoa física, aprimorando 

os mecanismos de combate à corrupção (MENDES; CARVALHO, 2017, p. 89). 

Complementa VIOL (2021) sobre o desenvolvimento e ampliação de implementação de 

programas de integridade posteriores à Lei nº 12.846/2013: 

 

No entanto, a recente multiplicação dos programas de integridade é notável. 

No Brasil, até recentemente, conforme exposto, eram poucas as empresas que 

adotavam programas de compliance. Nos últimos anos, porém, a adoção 

desses programas estendeu-se às mais diversas organizações, tanto públicas 

como privadas, em diferentes setores de atividade econômica. A título 
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ilustrativo, a busca pela expressão “programa de integridade” no Diário 

Oficial da União, com os filtros “resultado exato” e “período”, gerou 1, 37, 

272, 289 e 331 registros nos anos de 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020, 

respectivamente. Em pesquisa sobre a “maturidade do compliance no Brasil”, 

a KPMG concluiu que há crescente interesse das empresas nacionais, pois, na 

primeira edição da pesquisa, em 2015, “19% das empresas pesquisadas 

disseram não ter a função de compliance em sua estrutura, contra 9% em 

2017” (KPMG, 2018, p. 4). Já na edição da pesquisa publicada em 2019, 

apenas 3% das empresas afirmaram não ter compliance (KPMG, 2019)”. 

(VIOL, 2021). 

 

Denota-se a evolução cronológica do surgimento do compliance, nos Estados Unidos 

da América e na Inglaterra, como um mecanismo de combate à corrupção e motivado pelos 

fatos ocorridos nesses países, que buscaram normatizar as condutas repudiadas e objetivaram 

manter a integridade na relação público-privada. 

O Brasil, após a promulgação das convenções internacionais sobre combate à corrupção, 

apresenta desenvolvimento recente de políticas anticorrupção e crescente interesse público e 

privado na adoção de medidas para combater a corrupção, a partir da legislação nacional e seus 

desdobramentos nos demais entes federados, tal como no Distrito Federal. 

 

2.4. Programa de Integridade no Distrito Federal 

 

O objeto da presente pesquisa se restringe ao Distrito Federal, com diagnóstico 

situacional do Programa de Integridade e da Política de Governança Pública e Compliance. Por 

se tratar de administração pública, ambas as políticas constam em atos legislativos, logo, são 

marcos importantes no estudo dos desdobramentos após a promulgação das Convenções 

Internacionais sobre Combate à Corrupção e a lei brasileira anticorrupção (Lei nº 12.846/2013). 

A obrigatoriedade de implementação de Programa de Integridade pelas pessoas jurídicas 

que firmam relação contratual de qualquer natureza com a administração pública do Distrito 

Federal encontra-se preceituada na Lei Distrital nº 6.112, de 2 de fevereiro de 2018. 

Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade de implementação do Programa de 

Integridade em todas as pessoas jurídicas que celebrem contrato, consórcio, 

convênio, concessão, parceria público-privada e qualquer outro instrumento 

ou forma de avença similar, inclusive decorrente de contratação direta ou 

emergencial, pregão eletrônico e dispensa ou inexigibilidade de licitação, com 

a administração pública direta ou indireta do Distrito Federal em todas as 

esferas de poder, com valor global igual ou superior a R$ 5.000.000,00. 

(Artigo alterado pela Lei nº 6.308, de 13/6/2019). 

[...] 

§ 2º Aplica-se esta Lei em sua plenitude às pessoas jurídicas que firmem 

relação contratual com prazo de validade ou de execução igual ou superior a 

180 dias. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.308 de 13/6/2019). 
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A Política de Governança Pública e Compliance foi instituída no âmbito da 

administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo Distrital pelo Decreto nº 

39.736, de 28 de março de 2019, que dispõe, no artigo 21, os eixos para instituir programa de 

integridade. 

Art. 21. Os órgãos e as entidades da administração direta, autárquica e 

fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal devem instituir programa 

de integridade com o objetivo de adotar medidas destinadas à prevenção, à 

detecção e à punição de fraudes e atos de corrupção, estruturado nos seguintes 

eixos: 

I - comprometimento e apoio permanente da alta administração; 

II - definição de unidade responsável pela implementação e acompanhamento 

do programa no órgão ou entidade, sem prejuízo das demais atividades nela 

exercidas; 

III - identificação, análise, avaliação e tratamento de riscos de integridade sob 

orientação técnica da Controladoria-Geral do Distrito Federal; 

IV - promoção de treinamentos e eventos que disseminem, incentivem e 

reconheçam boas práticas na gestão pública; e 

V - monitoramento contínuo do programa de integridade por meio de 

indicadores. 

Parágrafo único. A instituição de programas de integridade, de que trata o 

caput, deve ser realizada sob coordenação da Casa Civil e da Controladoria-

Geral do Distrito Federal. 

 

O Programa de Integridade ou Compliance Público no Distrito Federal tem esses dois 

atos normativos por base legal, e ambos objetivam a implantação e implementação de 

mecanismos anticorrupção no âmbito da administração pública direta e indireta distrital, bem 

como nas sociedades empresariais que celebram negócio jurídico, por qualquer natureza 

jurídica e preenchidas as exigências legais, com o Ente Federado. Torna-se, assim, obrigatória 

a institucionalização, no âmbito interno dessas empresas, do Programa de Integridade, 

constituído pelos pilares (eixos) e pelo conjunto de mecanismos e procedimentos de 

integridade, conforme disposto no art. 6º da Lei nº 6.112/2018. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A presente pesquisa utiliza a metodologia qualitativa, mediante revisão de literatura, 

para contextualizar a evolução da política anticorrupção no mundo, principalmente na 

Inglaterra e nos Estados Unidos da América, e análise documental do arcabouço legislativo 

nacional e distrital. 

Sobre o tema, tem como marco inicial as promulgações das convenções internacionais 

sobre combate à corrupção, para verificar os desdobramentos, do ponto de vista legal, dessa 

política pública no Brasil. Passa pela trajetória dos documentos nacionais e chega ao objeto 

principal do estudo, qual seja, a análise do conteúdo da legislação sobre o Programa de 

Integridade no Distrito Federal, em específico os mecanismos de combate à corrupção. 

Foram executadas as seguintes ações para alcançar os objetivos, principal e 

intermediários, do estudo: 

1. Levantamento das convenções internacionais de combate à corrupção; 

2. Levantamento da legislação federal e nacional sobre a política 

anticorrupção; 

3. Levantamento da legislação do Distrito Federal a respeito de combate à 

corrupção e programa de integridade; 

4. Seleção da legislação; 

5. Diagnóstico situacional da legislação anticorrupção. 

A seguir, são apresentadas informações sobre a coleta e tratamento dos dados do estudo. 

Os dados foram coletados no Sistema Integrado de Normas Jurídicas do Distrito Federal 

(SINJ-DF), sendo levantados a legislação e atos normativos relacionados ao Programa de 

Integridade do Governo do Distrito Federal, que podem ser separados em legislação e atos 

relacionados às empresas privadas que firmam relação contratual de qualquer natureza com o 

Governo do Distrito Federal e o ordenamento jurídico que rege a Política de Governança 

Pública e Compliance no âmbito da administração pública direta e indireta distrital. 

A Política de Governança Pública e Compliance, no âmbito da administração direta, 

autárquica e fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal, tem mais de cem atos 

normativos vinculados, que dispõem sobre a instituição do Comitê de Governança Pública, 

Política de Gestão de Riscos, Política de Integridade Pública no âmbito das secretarias de 

estado, administrações regionais, agências, autarquias, fundações, empresas públicas, 

companhias estatais, institutos, Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Civil e Procuradoria-Geral 

do Distrito Federal.  
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Assim, constata-se a instituição de mecanismo anticorrupção nos mais diversos níveis 

da administração pública distrital, tanto direta quanto indireta, presente nos órgãos em 

cumprimento da política pública distrital e da Resolução nº 3, de 6 de outubro de 2021, que 

estabelece orientações para que os órgãos e as entidades da administração direta, autárquica e 

fundacional do Distrito Federal adotem procedimentos para a estruturação de seus comitês 

internos de governança. 

Realizado o levantamento dos dados relacionados ao Programa de Integridade do 

Governo do Distrito Federal, necessário à restrição dos documentos a serem analisados, 

verificou-se a vigência da legislação e dos atos normativos escolhidos. 

O conjunto da legislação distrital base do Programa de Integridade, a ser analisado, 

é formado pelas normas: a Lei nº 6.112/2018, que implementa a exigência de programa de 

integridade em pessoas jurídicas que firmem relação contratual com a administração pública; o 

Decreto nº 37.302/2016, que trata de gestão de risco e controle interno; o Decreto nº 

39.739/2019, que institui a Política de Governança Pública e Compliance; e o Decreto nº 

40.388/2020, que dispõe sobre a avaliação de programas de integridade de pessoas jurídicas. 

Extraída essa legislação do arcabouço jurídico vigente no Distrito Federal a respeito do 

Programa de Integridade como mecanismo anticorrupção, torna-se possível analisar os 

desdobramentos, no âmbito distrital, ocasionados pela promulgação da Convenção sobre o 

Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 

Internacionais, concluída em Paris em 17 de dezembro de 1997, que ocorreu com o advento do 

Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000, e pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

que dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, popularmente conhecida 

como Lei Anticorrupção. 

Desta forma, o objeto de pesquisa é complementado pela análise dos seguintes 

documentos que tratam dos mecanismos implementados no âmbito do Distrito Federal: 

• Decreto nº 37.296, de 29 de abril de 2016, que disciplina, no âmbito da 

Administração Pública do Distrito Federal, a aplicação da Lei nº 

12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira, e dá outras providências; 

• Lei nº 6.308, de 13 de junho de 2019, que altera a Lei nº 6.112, de 2 de 

fevereiro de 2018, que dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação do 

Programa de Integridade nas empresas que contratarem com a 
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Administração Pública do Distrito Federal, em todas as esferas de Poder, e 

dá outras providências; 

• Portaria nº 157, de 1º de outubro de 2020, que dispõe sobre os 

procedimentos e diretrizes de avaliação quanto à aplicação e efetividade 

dos programas de integridade das pessoas jurídicas que celebrem contrato, 

consórcio, convênio, concessão, parceria público-privada e qualquer outro 

instrumento ou forma de avença similar, inclusive decorrente de 

contratação direta ou emergencial, pregão eletrônico e dispensa ou 

inexigibilidade de licitação, com a administração pública direta ou indireta 

do Distrito Federal em todas as esferas de poder, de acordo com a Lei nº 

6.112, de 2 de fevereiro de 2018, e dá outras providências. 

 

A análise desses documentos tem por base outros normativos, que viabilizam a 

comparação e o entendimento dos desdobramentos concretizados para implantar e implementar 

Política Pública de Combate à Corrupção. Nesse sentido, fazem parte da análise, como 

referenciais, os seguintes atos normativos: 

• Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000, que promulga a Convenção 

sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 

Transações Comerciais Internacionais, concluída em Paris em 17 de 

dezembro de 1997; 

• Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002, que promulga a Convenção 

Interamericana contra a Corrupção, de 29 de março de 1996, com reserva 

para o art. XI, parágrafo 1º, inciso "c"; 

• Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006, que promulga a Convenção das 

Nações Unidas contra a Corrupção, adotada pela Assembleia-Geral das 

Nações Unidas em 31 de outubro de 2003 e assinada pelo Brasil em 9 de 

dezembro de 2003; 

• Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de 

atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira; 

• Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, que regulamenta a Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização 
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administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira e dá outras providências; e 

• Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022, que regulamenta a Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, que dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira (Revoga o Decreto nº 

8.420/2015). 
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4. RESULTADO E DISCUSSÃO  

 

A corrupção encontra-se presente no mundo, praticamente em todos os países, sendo, 

portanto, um problema para todos os governos. Trata-se de um fenômeno transnacional, 

complexo, que pode ser identificado tanto em entidades privadas como em órgãos públicos em 

todos os continentes. Em razão, sobretudo, das condições culturais, econômicos, políticas e 

jurídicas nas quais ela tende a se proliferar, afeta países pobres ou desenvolvidos, variando a 

intensidade e a magnitude. 

É enfrentada não apenas pelos governantes, responsáveis pela gestão dos recursos 

públicos, como também pelas empresas privadas, quando ampliaram seus negócios ao firmarem 

relações comerciais não somente com a administração pública brasileira. 

Assim, por ser considerada um dos maiores riscos à estabilidade da economia do Estado, 

a corrupção produz visíveis efeitos negativos que comprometem a qualidade de vida do povo, 

como a ineficiência da gestão dos recursos em decorrência do desvio de sua correta alocação 

nas relações comerciais e na prestação dos serviços públicos. Compromete os diversos setores 

que atuam nos direitos essenciais de um povo, trazendo consequências desastrosas para o 

desenvolvimento de um país. 

Afasta os investidores externos, que reprovam a corrupção internacionalizada, 

impactando diretamente no desenvolvimento econômico e social. É conhecido que existem 

investidores estrangeiros que, preocupados com a própria imagem e credibilidade da empresa, 

não querem se associar a um Estado que funciona à base de corrupção. 

Destarte, vislumbrada em todo o cenário brasileiro e internacional, foi preciso 

desenvolver mecanismos mais eficientes no controle dos atos ilegais e abusivos praticados para 

auxiliar no combate à corrupção. Para tal, houve a edição de diversas leis, códigos, normas, 

relatórios e documentos técnicos, produzidos pelos países com o objetivo de neutralizar e 

combater a corrupção. 

A partir da detecção da urgência de uniformização de normas e da atuação conjunta dos 

países no combate à corrupção, a República Federativa do Brasil participou, como signatária e 

membro de organizações internacionais, das principais convenções promulgadas sobre o tema, 

como a Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 

Transações Comerciais Internacionais da OCDE, a Convenção Interamericana contra a 

Corrupção e a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção. 

Contudo, apenas ser signatário e promulgar convenções internacionais não pode ser 

considerado, pelo Direito Internacional Público, como implantação e implementação de 
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mecanismos de combate à corrupção. Faz-se necessária a edição de leis, decretos e atos 

normativos administrativos com o objetivo de combater a corrupção. São esses 

desdobramentos, no âmbito nacional e do Distrito Federal, que serão analisados neste trabalho. 

O ponto de partida são os decretos que promulgam as convenções, ou seja, internalizam 

a efetividade normativa no Brasil, e, posteriormente, a publicação da Lei nº 12.846/2013 e seus 

decretos regulamentares. Com isso, pode-se dizer que o Brasil ampliou e aprimorou sua 

legislação de combate à corrupção. 

Tão importante quanto a legislação nacional e federal são os desdobramentos 

legislativos e a instituição de políticas públicas de combate à corrupção pelos demais Entes 

Federativos brasileiros. Nesta pesquisa, o objeto é a análise dos desdobramentos das 

convenções internacionais na legislação brasileira, na esfera do governo federal e na política 

pública de Governança Pública e Compliance no âmbito da administração do Distrito Federal, 

e a legislação distrital de Programa de Integridade. 

A análise inicia pela verificação da existência dos dispositivos convencionados 

internacionalmente na legislação nacional e, por fim, os desdobramentos para aplicação e 

efetivação dos mecanismos preventivos no âmbito distrital. 

 

4.1. Desdobramentos na legislação nacional 

 

Na Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros 

em Transações Comerciais Internacionais, na Convenção Interamericana contra a Corrupção e 

na Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção – promulgadas pelos Decretos nº 

3.678/2000, nº 4.410/2002 e nº 5.687/2006, respectivamente – constam pontos de destaque para 

análise dos desdobramentos tanto da Lei nº 12.846/2013 quanto do Programa de Integridade do 

Distrito Federal, que compõem a Política de Governança Pública e Compliance no âmbito da 

administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo local. 

Têm-se como pontos relevantes das citadas convenções a conceituação de crimes, a 

definição de termos como “funcionários públicos” e outros, a responsabilidade de pessoas 

jurídicas, os atos lesivos à administração pública, sanções, processo, julgamento e medidas 

preventivas. 

A análise aqui realizada é a dos desdobramentos em relação à legislação nacional e, em 

seguida, a legislação distrital. Essa sequência se faz necessária em razão das competências 

legislativas constitucionais, posto que o Distrito Federal não pode legislar sobre direito 
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sancionador sem antes haver legislação nacional. A Política de Compliance do Distrito Federal 

necessita legalmente da norma nacional para ser desenvolvida e considerada constitucional e 

legal, ou seja, dentro dos limites e nos termos da Constituição Federal e da legislação que 

internaliza os acordos internacionais, não apenas o decreto de promulgação, mas também a lei 

que institui o combate à corrupção. 

O artigo 1º da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos 

Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, celebrada perante a OCDE, traz as 

definições dos termos “funcionário público estrangeiro”, “país estrangeiro” e “ação ou omissão 

do funcionário público no desempenho de suas funções oficiais”, transcritas a seguir: 

4. Para o propósito da presente Convenção: 

a) "funcionário público estrangeiro" significa qualquer pessoa responsável por 

cargo legislativo, administrativo ou jurídico de um país estrangeiro, seja ela 

nomeada ou eleita; qualquer pessoa que exerça função pública para um país 

estrangeiro, inclusive para representação ou empresa pública; e qualquer 

funcionário ou representante de organização pública internacional; 

b) "país estrangeiro" inclui todos os níveis e subdivisões de governo, do 

federal ao municipal; 

c) "a ação ou a omissão do funcionário no desempenho de suas funções 

oficiais" inclui qualquer uso do cargo do funcionário público, seja esse cargo, 

ou não, da competência legal do funcionário. 

 

A Convenção Interamericana contra a Corrupção entende por funcionário público, 

funcionário de governo ou servidor público “qualquer funcionário ou empregado de um Estado 

ou de suas entidades, inclusive os que tenham sido selecionados, nomeados ou eleitos para 

desempenhar atividades ou funções em nome do Estado ou a serviço do Estado em qualquer de 

seus níveis hierárquicos”. 

Outra conceituação, a prevista na Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção: 

Artigo 2 

Definições 

Aos efeitos da presente Convenção: 

a) Por "funcionário público" se entenderá: i) toda pessoa que ocupe um cargo 

legislativo, executivo, administrativo ou judicial de um Estado Parte, já 

designado ou empossado, permanente ou temporário, remunerado ou 

honorário, seja qual for o tempo dessa pessoa no cargo; ii) toda pessoa que 

desempenhe uma função pública, inclusive em um organismo público ou 

numa empresa pública, ou que preste um serviço público, segundo definido 

na legislação interna do Estado Parte e se aplique na esfera pertinente do 

ordenamento jurídico desse Estado Parte; iii) toda pessoa definida como 

"funcionário público" na legislação interna de um Estado Parte. Não obstante, 

aos efeitos de algumas medidas específicas incluídas no Capítulo II da 

presente Convenção, poderá entender-se por "funcionário público" toda 

pessoa que desempenhe uma função pública ou preste um serviço público 

segundo definido na legislação interna do Estado Parte e se aplique na esfera 

pertinente do ordenamento jurídico desse Estado Parte; 
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b) Por "funcionário público estrangeiro" se entenderá toda pessoa que ocupe 

um cargo legislativo, executivo, administrativo ou judicial de um país 

estrangeiro, já designado ou empossado; e toda pessoa que exerça uma função 

pública para um país estrangeiro, inclusive em um organismo público ou uma 

empresa pública; 

c) Por "funcionário de uma organização internacional pública" se entenderá 

um funcionário público internacional ou toda pessoa que tal organização tenha 

autorizado a atuar em seu nome. 

 

Os conceitos de funcionário público e agente público encontram-se dispostos no artigo 

327 do Código Penal brasileiro e no artigo 2º da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que teve 

sua redação alterada recentemente pela Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021, sendo que as 

atualizações do texto legislativo se aproximam da conceituação das convenções internacionais. 

Art. 327. Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, 

embora transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou 

função pública. § 1º - Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, 

emprego ou função em entidade paraestatal, e quem trabalha para empresa 

prestadora de serviço contratada ou conveniada para a execução de atividade 

típica da Administração Pública. 

(Código Penal) 

 

Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, consideram-se agente público o agente 

político, o servidor público e todo aquele que exerce, ainda que 

transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 

contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 

cargo, emprego ou função nas entidades referidas no art. 1º desta Lei. 

(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021). 

 

Parágrafo único. No que se refere a recursos de origem pública, sujeita-se às 

sanções previstas nesta Lei o particular, pessoa física ou jurídica, que celebra 

com a administração pública convênio, contrato de repasse, contrato de 

gestão, termo de parceria, termo de cooperação ou ajuste administrativo 

equivalente. 

(Lei nº 8.429/1992) 

 

As conceituações dispostas nas convenções de combate à corrupção promulgadas pelo 

Estado brasileiro encontravam-se, anteriormente, na legislação pátria ou foram aperfeiçoadas 

para se coadunar às convenções internacionais. A conceituação prevista na legislação nacional 

vigora em todo o território brasileiro, de forma que os estados, Distrito Federal e municípios 

não podem alterar ou criar conceitos e crimes, posto que não detêm competência para legislar 

sobre o assunto e a competência é privativa da União, conforme inciso I do artigo 22 da 

Constituição da República Federativa do Brasil. 

O setor público e o setor privado mantêm uma relação de necessidade para o 

desenvolvimento de determinadas funções públicas e melhorias da vida do cidadão, nos limites 

principiológicos constitucionais e legais. Essa relação remonta à Antiguidade, e atualmente 
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ainda se têm situações e problemas semelhantes, como a corrupção. As convenções 

internacionais de combate à corrupção, em análise, dispuseram a preocupação com a relação 

público-privada ao tratar das responsabilidades de pessoas jurídicas. 

A Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 

Transações Comerciais Internacionais apresenta o compromisso dos signatários de adotar 

medidas de responsabilização e sanção criminal e/ou civis e administrativas aos atos de 

corrupção praticados por pessoas jurídicas. 

Artigo 2 

Responsabilidade de Pessoas Jurídicas 

Cada Parte deverá tomar todas as medidas necessárias ao estabelecimento das 

responsabilidades de pessoas jurídicas pela corrupção de funcionário público 

estrangeiro, de acordo com seus princípios jurídicos. 

Artigo 3 

Sanções 

[...] 

2. Caso a responsabilidade criminal, sob o sistema jurídico da Parte, não se 

aplique a pessoas jurídicas, a Parte deverá assegurar que as pessoas jurídicas 

estarão sujeitas a sanções não-criminais efetivas, proporcionais e dissuasivas 

contra a corrupção de funcionário público estrangeiro, inclusive sanções 

financeiras. 

[...] 

4. Cada Parte deverá considerar a imposição de sanções civis ou 

administrativas adicionais à pessoa sobre a qual recaiam sanções por 

corrupção de funcionário público estrangeiro. 

 

No mesmo viés, contudo acrescido de medidas preventivas, a Convenção das Nações 

Unidas contra a Corrupção busca a prevenção como fator importante, tanto quanto 

sancionatória. 

Artigo 12 

Setor Privado 

[...] 

2. As medidas que se adotem para alcançar esses fins poderão consistir, entre 

outras coisas, em: 

a) Promover a cooperação entre os organismos encarregados de fazer cumprir 

a lei e as entidades privadas pertinentes; 

b) Promover a formulação de normas e procedimentos com o objetivo de 

salvaguardar a integridade das entidades privadas pertinentes, incluídos 

códigos de conduta para o correto, honroso e devido exercício das atividades 

comerciais e de todas as profissões pertinentes e para a prevenção de conflitos 

de interesses, assim como para a promoção do uso de boas práticas comerciais 

entre as empresas e as relações contratuais das empresas com o Estado; 

c) Promover a transparência entre entidades privadas, incluídas, quando 

proceder, medidas relativas à identificação das pessoas jurídicas e físicas 

envolvidas no estabelecimento e na gestão de empresas; 
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d) Prevenir a utilização indevida dos procedimentos que regulam as entidades 

privadas, incluindo os procedimentos relativos à concessão de subsídios e 

licenças pelas autoridades públicas para atividades comerciais; 

e) Prevenir os conflitos de interesse impondo restrições apropriadas, durante 

um período razoável, às atividades profissionais de ex-funcionários públicos 

ou à contratação de funcionários públicos pelo setor privado depois de sua 

renúncia ou aposentadoria quando essas atividades ou essa contratação 

estejam diretamente relacionadas com as funções desempenhadas ou 

supervisionadas por esses funcionários públicos durante sua permanência no 

cargo; 

f) Velar para que as empresas privadas, tendo em conta sua estrutura e 

tamanho, disponham de suficientes controles contábeis internos para ajudar a 

prevenir e detectar os atos de corrupção e para que as contas e os estados 

financeiros requeridos dessas empresas privadas estejam sujeitos a 

procedimentos apropriados de auditoria e certificação; 

3. A fim de prevenir a corrupção, cada estado parte adotará as medidas que 

sejam necessárias, em conformidade com suas leis e regulamentos internos 

relativos à manutenção de livros e registros, à divulgação de estados 

financeiros e às normas de contabilidade e auditoria, para proibir os seguintes 

atos realizados com o fim de cometer quaisquer dos delitos qualificados de 

acordo com a presente Convenção: 

a) O estabelecimento de contas não registradas em livros; 

b) A realização de operações não registradas em livros ou mal especificadas; 

c) O registro de gastos inexistentes; 

d) O juízo de gastos nos livros de contabilidade com indicação incorreta de 

seu objetivo; 

e) A utilização de documentos falsos; e 

f) A destruição deliberada de documentos de contabilidade antes do prazo 

previsto em lei. 

 

A referida Convenção, tal como as outras, traz a previsão de responsabilidade das 

pessoas jurídicas nas esferas penal, civil e administrativa pelas condutas praticadas em 

benefício próprio e configuradas como delitos, ilícito civil ou infrações administrativas. No 

direito brasileiro, após a promulgação da convenção, há uma inovação a respeito da imputação 

administrativa, posto que, a partir desse momento, será possível imputar objetivamente a 

responsabilidade das condutas ilícitas praticadas por pessoas jurídicas. Assim, resta evidente a 

importância desse dispositivo no combate à corrupção, com a viabilidade legal de 

responsabilidade tanto às pessoas físicas quanto às pessoas jurídicas. 

Artigo 26 

Responsabilidade das pessoas jurídicas 

1. Cada Estado Parte adotará as medidas que sejam necessárias, em 

consonância com seus princípios jurídicos, a fim de estabelecer a 

responsabilidade de pessoas jurídicas por sua participação nos delitos 

qualificados de acordo com a presente Convenção. 

2. Sujeito aos princípios jurídicos do Estado Parte, a responsabilidade das 

pessoas jurídicas poderá ser de índole penal, civil ou administrativa. 

3. Tal responsabilidade existirá sem prejuízo à responsabilidade penal que 

incumba às pessoas físicas que tenham cometido os delitos. 
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4. Cada Estado Parte velará em particular para que se imponham sanções 

penais ou não-penais eficazes, proporcionadas e dissuasivas, incluídas 

sanções monetárias, às pessoas jurídicas consideradas responsáveis de acordo 

com o presente Artigo. 

 

Diante desse cenário e de outros fatores internos referentes às investigações policiais 

sobre fatos supostamente criminosos contra a administração pública nacional, que causaram 

grande comoção na sociedade e na mídia brasileira e estrangeira, entra em vigor a Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, popularmente conhecida como Lei Anticorrupção, regulamentada pelo 

Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022, que revogou o Decreto nº 8.420/2015. O decreto 

presidencial regulamenta o normativo legal no âmbito federal, sendo necessária a 

regulamentação pelos chefes dos Poderes Executivos dos entes federados para desenvolver e 

aplicar a legislação nacional em cada território estadual, distrital e municipal. 

O texto normativo da lei é dividido em sete capítulos, além das disposições gerais e 

finais, e dispõe sobre os atos lesivos à administração pública, a responsabilização 

administrativa, o processo administrativo de responsabilização, acordo de leniência e a 

responsabilização judicial referente às pessoas jurídicas.  

A Lei nº 12.846/2013, no capítulo das disposições gerais, trata da responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública 

nacional e estrangeira, com a especificação de quais sociedades empresariais estão sujeitas ao 

cumprimento da legislação. Assim, demonstra que o combate à corrupção envolve medidas 

preventivas tanto em relação ao Estado e seus agentes quanto “às sociedades empresárias e às 

sociedades simples, personificadas ou não, independentemente da forma de organização ou 

modelo societário adotado, fundações, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades 

estrangeiras, que tenham sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de 

fato ou de direito, ainda que temporariamente”. 

De forma objetiva, o dispositivo legal abrange todas as modalidades empresariais 

permitidas no território nacional, e a legislação anticorrupção poderá ser aplicada caso cometam 

ato lesivo à administração pública em seu interesse ou benefício. 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e 

civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 

nacional ou estrangeira. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e 

às sociedades simples, personificadas ou não, independentemente da forma de 

organização ou modelo societário adotado, bem como a quaisquer fundações, 

associações de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham 

sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de 

direito, ainda que temporariamente. 
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Art. 2º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos 

âmbitos administrativo e civil, pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados 

em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não. 

 

A Lei Anticorrupção prevê a responsabilidade objetiva da empresa por atos contra a 

administração. Em outras palavras, é possível responder pela prática de um ilícito sem que seja 

necessário comprovar a intenção ou a culpa na realização da infração; basta que uma das 

condutas previstas pela lei seja imputada à empresa. Mesmo nos casos em que a conduta foi 

praticada por um terceiro, a companhia responderá objetivamente se comprovado que o ato foi 

realizado em seu interesse ou benefício (MENDES; CARVALHO, 2017, p. 90). 

No Brasil, a responsabilização da pessoa jurídica é um dos desdobramentos das 

convenções internacionais. Já nos Estados Unidos da América, essa responsabilização é 

decorrente da Foreign Corrupt Practices Act de 1977, que visava combater os atos dos 

corruptores. Esse mecanismo não se mostrou tão eficaz quanto esperado, e a legislação 

americana evolui para maior responsabilidade corporativa e exigência de controles internos nas 

empresas, como dispõe a Sarbannes-Oxley Act of 2002. Além de prever crimes que objetivam 

tutelar a administração pública e, principalmente, criar mecanismos capazes de resgatar a 

confiança dos investidores. 

Constata-se que a responsabilização das pessoas jurídicas na modalidade objetiva as 

esferas administrativas e civil, não trazendo inovação no âmbito do direito penal, que, em casos 

de exceção, possibilita a punibilidade das pessoas jurídicas. Entretanto, dispõe expressamente 

que os dirigentes, administradores ou pessoas vinculadas à pessoa jurídica serão 

responsabilizados pelos atos ilícitos práticos. Com isso, dúvidas quanto à esfera criminal são 

dirimidas, e a aplicação das legislações sancionadoras podem ser concomitantes na apuração e 

punição dos atos lesivos praticados. 

Art. 3º A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade 

individual de seus dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa 

natural, autora, coautora ou partícipe do ato ilícito. 

§ 1º A pessoa jurídica será responsabilizada independentemente da 

responsabilização individual das pessoas naturais referidas no caput. 

§ 2º Os dirigentes ou administradores somente serão responsabilizados por 

atos ilícitos na medida da sua culpabilidade. 

 

Verifica-se que a evolução da legislação anticorrupção no Brasil diferencia da legislação 

americana em seus objetivos. Enquanto na brasileira nota-se mais uma adequação às 

convenções internacionais e  maior repressão aos atos lesivos à administração pública, com 

possibilidade de apuração, processamento e julgamento da pessoa jurídica por seus atos, nos 

Estados Unidos da América, a legislação anseia por reestabelecer a ordem econômica, a partir 



36  

  

do retorno da confiança dos investidores. Neste ponto, resta evidente a relação da corrupção 

com o crescimento econômico e objetivos dos países no combate à corrupção. 

Outro marco no compliance está no Reino Unido. Nesse referencial, a relação entre 

corrupção e governança, capital humano e transações ilícitas está presente, e o governo busca 

implementar mecanismos de controle, transparência e a responsabilização compartilhada pelos 

acionistas e membros de conselhos das empresas locais. 

Diferentemente das principais referências em combate à corrupção, o ordenamento 

jurídico brasileiro estabelece a responsabilização da pessoa jurídica na Lei nº 12.846/2013 e, 

dessa forma, avança no sentido de definir as práticas que configuram ato lesivos à administração 

pública. No Brasil, a inter-relação da corrupção é com o Estado de Direito. A normatização das 

condutas que figuram como atos lesivos à administração pública permite aos agentes públicos 

responsáveis por apurar, processar e julgar atuarem no combate à corrupção e restabelecerem a 

ordem pública e social, também preservar o Estado de Direito. 

Importante destacar que, no direito administrativo sancionador, a apuração, 

processamento e julgamento prescinde dessa definição dos atos ilícitos e as sanções cabíveis, 

em respeito à Constituição Federal (art. 5º, XXXIX). 

A Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção apresenta como medida a ser 

adotada pelo Estado Parte a tipificação de atos contra a administração pública, seja contra 

agentes públicos ou bens públicos, praticados por sujeitos privados ou agentes públicos. 

Como um todo, o acordo internacional trata de atos a serem punidos nas esferas penal, 

administrativa e civil, expondo, desse modo, rol de condutas a serem inseridas na legislação, 

configuradas como delito e penalizadas. 

 

Capítulo III 

Penalização e aplicação da lei 

Artigo 15 

Suborno de funcionários públicos nacionais 

[...] qualificar como delito, quando cometidos intencionalmente: 

a) A promessa, o oferecimento ou a concessão a um funcionário público, de 

forma direta ou indireta, de um benefício indevido que redunde em seu próprio 

proveito ou no de outra pessoa ou entidade com o fim de que tal funcionário 

atue ou se abstenha de atuar no cumprimento de suas funções oficiais; 

b) A solicitação ou aceitação por um funcionário público, de forma direta ou 

indireta, de um benefício indevido que redunde em seu próprio proveito ou no 

de outra pessoa ou entidade com o fim de que tal funcionário atue ou se 

abstenha de atuar no cumprimento de suas funções oficiais. 

Artigo 16 

Suborno de funcionários públicos estrangeiros e de funcionários de 

organizações internacionais públicas 
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1. [...] qualificar como delito, quando cometido intencionalmente, a promessa, 

oferecimento ou a concessão, de forma direta ou indireta, a um funcionário 

público estrangeiro ou a um funcionário de organização internacional pública, 

de um benefício indevido que redunde em seu próprio proveito ou no de outra 

pessoa ou entidade com o fim de que tal funcionário atue ou se abstenha de 

atuar no exercício de suas funções oficiais para obter ou manter alguma 

transação comercial ou outro benefício indevido em relação com a realização 

de atividades comerciais internacionais. 

2. [...] qualificar como delito, quando cometido intencionalmente, a 

solicitação ou aceitação por um funcionário público estrangeiro ou 

funcionário de organização internacional pública, de forma direta ou indireta, 

de um benefício indevido que redunde em proveito próprio ou no de outra 

pessoa ou entidade, com o fim de que tal funcionário atue ou se abstenha de 

atuar no exercício de suas funções oficiais. 

Artigo 17 

Malversação ou peculato, apropriação indébita ou outras formas de desvio de 

bens por um funcionário público 

[...] qualificar como delito, quando cometido intencionalmente, a malversação 

ou o peculato, a apropriação indébita ou outras formas de desvio de bens, 

fundos ou títulos públicos ou privados ou qualquer outra coisa de valor que se 

tenham confiado ao funcionário em virtude de seu cargo. 

Artigo 18 

Tráfico de influências 

[...] qualificar como delito, quando cometido intencionalmente: 

a) A promessa, o oferecimento ou a concessão a um funcionário público ou a 

qualquer outra pessoa, de forma direta ou indireta, de um benefício indevido 

com o fim de que o funcionário público ou a pessoa abuse de sua influência 

real ou suposta para obter de uma administração ou autoridade do Estado Parte 

um benefício indevido que redunde em proveito do instigador original do ato 

ou de qualquer outra pessoa; 

b) A solicitação ou aceitação por um funcionário público ou qualquer outra 

pessoa, de forma direta ou indireta, de um benefício indevido que redunde em 

seu proveito próprio ou no de outra pessoa com o fim de que o funcionário 

público ou a pessoa abuse de sua influência real ou suposta para obter de uma 

administração ou autoridade do Estado Parte um benefício indevido. 

Artigo 19 

Abuso de funções 

[...] qualificar como delito, quando cometido intencionalmente, o abuso de 

funções ou do cargo, ou seja, a realização ou omissão de um ato, em violação 

à lei, por parte de um funcionário público no exercício de suas funções, com 

o fim de obter um benefício indevido para si mesmo ou para outra pessoa ou 

entidade. 

Artigo 20 

Enriquecimento ilícito 

[...] qualificar como delito, quando cometido intencionalmente, o 

enriquecimento ilícito, ou seja, o incremento significativo do patrimônio de 

um funcionário público relativo aos seus ingressos legítimos que não podem 

ser razoavelmente justificados por ele. 

[...] 

Artigo 23 

Lavagem de produto de delito 

1. [...] qualificar como delito, quando cometido intencionalmente: 
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a) i) A conversão ou a transferência de bens, sabendo-se que esses bens são 

produtos de delito, com o propósito de ocultar ou dissimular a origem ilícita 

dos bens e ajudar a qualquer pessoa envolvida na prática do delito com o 

objetivo de afastar as consequências jurídicas de seus atos; ii) A ocultação ou 

dissimulação da verdadeira natureza, origem, situação, disposição, 

movimentação ou da propriedade de bens o do legítimo direito a estes, 

sabendo-se que tais bens são produtos de delito; 

b) Com sujeição aos conceitos básicos de seu ordenamento jurídico: i) A 

aquisição, possessão ou utilização de bens, sabendo-se, no momento de sua 

receptação, de que se tratam de produto de delito; ii) A participação na prática 

de quaisquer dos delitos qualificados de acordo com o presente Artigo, assim 

como a associação e a confabulação para cometê-los, a tentativa de cometê-

los e a ajuda, incitação, facilitação e o assessoramento com vistas à sua prática. 

[...] 

Artigo 24 

Encobrimento 

[...] qualificar o delito, quando cometido intencionalmente após a prática de 

quaisquer dos delitos qualificados de acordo com a presente Convenção, mas 

sem haver participado deles, o encobrimento ou a retenção contínua de bens 

sabendo-se que tais bens são produtos de quaisquer dos delitos qualificados 

de acordo com a presente Convenção. 

Artigo 25 

Obstrução da justiça 

[...] qualificar como delito, quando cometidos intencionalmente: 

a) O uso da força física, ameaças ou intimidação, ou a promessa, o 

oferecimento ou a concessão de um benefício indevido para induzir uma 

pessoa a prestar falso testemunho ou a atrapalhar a prestação de testemunho 

ou a apartação de provas em processos relacionados com a prática dos delitos 

qualificados de acordo com essa Convenção; 

b) O uso da força física, ameaças ou intimidação para atrapalhar o 

cumprimento das funções oficiais de um funcionário da justiça ou dos serviços 

encarregados de fazer cumprir-se a lei em relação com a prática dos delitos 

qualificados de acordo com a presente Convenção. Nada do previsto no 

presente Artigo menosprezará a legislação interna dos Estados Partes que 

disponham de legislação que proteja a outras categorias de funcionários 

públicos. 

 

O rol de condutas a serem qualificadas como delito é extenso e demonstra que condutas 

corruptivas podem ser praticadas de várias formas e devem ser combatidas criminalmente. 

Ademais, evidencia que os países signatários se comprometem a atuar na erradicação da 

corrupção a partir de incorporação da configuração dessas condutas. 

No Brasil, muitas dessas condutas encontram-se tipificadas penalmente no Código 

Penal ou na Legislação Penal Extravagante e, após a promulgação da Convenção, as normas 

penais foram aprimoradas. Não obstante a criminalização das condutas previstas no acordo 

internacional, o Poder Legislativo brasileiro atuou para prever possibilidade de as condutas 

descritas na Convenção serem penalizadas na esfera administrativa. 
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No Capítulo II da Lei nº 12.846/2013, que dispõe sobre os atos lesivos à administração 

pública nacional ou estrangeira, o Poder Legislativo brasileiro, no exercício de suas 

competências e em processo de normatização interna da Convenção das Nações Unidas contra 

a Corrupção, em específico nos casos de atos praticados por pessoas jurídicas, configura como 

fatos a serem processados e sancionados, seja pelo Poder Judiciário ou pela própria 

Administração Pública.  

A Lei Anticorrupção inova no ordenamento jurídico, com a possibilidade de 

punibilidade das pessoas jurídicas de direito privado por prática corruptiva, sem presença de 

agente público, ou seja, a pessoa jurídica responde sozinha pelos seus atos. Agora, não apenas 

as pessoas naturais podem ser penalizadas por infrações lesivas à administração pública, como 

também as pessoas jurídicas, nos termos previstos no Código Penal, na Lei de Licitações e 

Contratos e na legislação extravagante penal.  

O artigo 5º da Lei nº 12.846/2013 apresenta as condutas consideradas lesivas, de forma 

a atender o acordo internacional que a República Federativa do Brasil é signatária. 

Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou 

estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas 

jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1º, que atentem contra o 

patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da 

administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos 

pelo Brasil, assim definidos: 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 

agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para 

ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários 

dos atos praticados; 

IV - no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 

expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 

licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 

licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 

modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração 

pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou 

nos respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 

celebrados com a administração pública; 
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V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades 

ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das 

agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 

nacional. 

§ 1º Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades 

estatais ou representações diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer nível 

ou esfera de governo, bem como as pessoas jurídicas controladas, direta ou 

indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro. 

§ 2º Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração pública 

estrangeira as organizações públicas internacionais. 

§ 3º Considera-se agente público estrangeiro, para os fins desta Lei, quem, 

ainda que transitoriamente ou sem remuneração, exerça cargo, emprego ou 

função pública em órgãos, entidades estatais ou em representações 

diplomáticas de país estrangeiro, assim como em pessoas jurídicas 

controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro 

ou em organizações públicas internacionais. 

 

O direito administrativo sancionador apurava, processava e julgava somente os gestores 

públicos, servidores/empregados públicos, dirigentes e executivos do setor privado que 

mantinham relação com a administração pública, ou seja, pessoas naturais, já que a legislação 

pátria não permitia imputar às pessoas jurídicas prática de atos lesivos. Diante da inovação 

legislativa, a pessoa jurídica está sujeita às sanções legais quando praticar uma ou mais condutas 

previstas nos incisos da Lei anticorrupção, e poderá figurar no polo passivo da ação judicial 

sem a presença de agente público ou político. 

Anterior à Lei nº 12.846/2013, outro diploma legal que objetiva combater a corrupção 

na administração pública é a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, alterada pela Lei nº 14.230, 

de 25 de outubro de 2021, que dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos 

de improbidade administrativa de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal. 

Ressalta-se que, nessa lei, o principal sujeito ativo da conduta improba é o agente 

público ou político, possibilitando ao particular figurar como sujeito ativo quando induzir ou 

concorrer para a prática do ato lesivo à administração pública. 

A Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) é a institucionalização de 

mecanismo de controle da probidade na gestão pública e tem-se como improbidade 

administrativa o ato ilícito, praticado por agentes públicos ou terceiros, de forma dolosa, contra 

as entidades gestoras de recursos públicos, que resultam em enriquecimento ilícito, lesão ao 

erário ou violações aos princípios regentes da administração pública (NEVES; OLIVEIRA, 

2017). 
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Vale destacar que a legislação traz como pressuposto do ato de improbidade a presença 

de agente público, quando atuar ilicitamente e contra os princípios regentes da administração 

pública (FERRARESI, 2011). 

A inovação trazida pela Lei nº 12.846/2013 em relação às pessoas jurídicas que a 

diferencia da Lei de Improbidade Administrativa (LIA) se encontra na possibilidade de a 

sociedade empresária responder pelos atos práticos contra a administração pública sem a 

participação de agente público no polo passivo da ação judicial. 

O artigo 3º da Lei nº 8.429/1992, apesar da alteração na redação dada pela Lei nº 

14.230/2021, manteve como núcleos do dispositivo legal os verbos induzir e concorrer para 

descrever as atuações possíveis e puníveis dos sujeitos ativos não qualificados como agentes 

públicos, ou seja, os particulares ou administrados. 

A alteração no citado dispositivo legal se refere mais à adequação diante da alteração 

de revogar a modalidade culposa na prática de atos de improbidade e, após a Lei nº 14.320/2021, 

prevê tão somente a modalidade dolosa na prática do ato de improbidade.  

Art. 3° As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, 

mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de 

improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta. 

(Redação Original). 

 

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, 

mesmo não sendo agente público, induza ou concorra dolosamente para a 

prática do ato de improbidade. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021). 

 

Merece salientar que a Lei nº 8.429/92 é um avanço no combate à improbidade 

administrativa em relação à legislação anterior (Lei nº 3.502/1958), visto que, anteriormente, a 

sua aplicabilidade se limitava aos agentes públicos. A partir de 1992, segundo Neves e Oliveira 

(2017), amplia a proteção ao patrimônio público, com a possibilidade de aplicar e punir os 

particulares que praticarem atos ímprobos. 

Acrescentam Neves e Oliveira que a aplicação das sanções aos particulares previstas no 

artigo 12 da Lei de Improbidade Administrativa pressupõe a prática de ato improbo por agentes 

públicos. Dessa forma, caso ausente a comprovação da prática de improbidade por agente 

público, impossibilita a aplicação das sanções de improbidade administrativa ao agente não 

público. (NEVES; OLIVEIRA, 2017, p. 70). 

A interpretação do artigo 3º da referida lei pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça está firmada no sentido de que não se pode imputar responsabilidade ao particular sem 

que figure no polo passivo da Ação Civil Pública com base na Lei de Improbidade 
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Administrativa ao menos um agente público que tenha participado do ato de improbidade 

descrito na peça inaugural (FAZZIO JUNIOR, 2016). 

Nesse sentido, o particular, seja pessoa física ou pessoa jurídica, não poderá figurar 

sozinho na ação de improbidade administrativa, posto que a lei exige a presença de agente 

público para a prática de ato improbo. 

Resta assim evidente a grande diferença entre a Lei nº 8.429/1992 e a Lei nº 

12.846/2013, qual seja, a possibilidade de pessoa jurídica ser responsabilizada, imputada, 

processada e julgada independente da presença de agente público no polo passivo. Assim, a 

inovação presente na Lei Anticorrupção amplia a efetividade dos mecanismos de combate à 

corrupção e possibilita a atuação das instituições públicas competentes com intuito reduzir a 

impunibilidade. 

Outra alteração da Lei nº 14.230/2021 que merece destaque é o disposto no parágrafo 

2º do artigo 3º, que diz que “as sanções desta Lei não se aplicarão à pessoa jurídica, caso o ato 

de improbidade administrativa seja também sancionado como ato lesivo à administração 

pública de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013”. 

Como se vê, a Lei Anticorrupção prevalece em relação à Lei de Improbidade 

Administrativa quando da aplicação de suas sanções. A Lei nº 8.429/92 apresenta, no parágrafo 

7º do artigo 12, que, nas situações previstas nesse parágrafo, a aplicação das sanções às pessoas 

jurídicas com base na LIA e na Lei nº 12.846/2013 deverá ser observado o princípio 

constitucional do Non Bis in Idem. 

Esse destaque objetiva demonstrar que o combate à corrupção se encontrava previsto no 

ordenamento legislativo brasileiro e, a partir da assinatura do Brasil nas convenções 

internacionais, ocorreram o aprimoramento dos mecanismos de combate e a ampliação dos 

sujeitos puníveis pela legislação. 

Atualmente, torna-se possível responsabilizar pessoas jurídicas pela prática de atos 

lesivos definidos na legislação e aplicar sanções administrativas de natureza monetária, sem a 

exigência da presença de agente público no processo nem a participação do agente público no 

ato contra a administração pública.  

Quanto às sanções, determina a Lei nº 12.846/2013 em seu artigo 6º: 

Art. 6º Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas 

consideradas responsáveis pelos atos lesivos previstos nesta Lei as seguintes 

sanções: 

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do 

faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo 

administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem 

auferida, quando for possível sua estimação; e 



43  

  

II - publicação extraordinária da decisão condenatória. 

§ 1º As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou 

cumulativamente, de acordo com as peculiaridades do caso concreto e com a 

gravidade e natureza das infrações. 

§ 2º A aplicação das sanções previstas neste artigo será precedida da 

manifestação jurídica elaborada pela Advocacia Pública ou pelo órgão de 

assistência jurídica, ou equivalente, do ente público. 

§ 3º A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em qualquer 

hipótese, a obrigação da reparação integral do dano causado. 

§ 4º Na hipótese do inciso I do caput, caso não seja possível utilizar o critério 

do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 

(seis mil reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). 

§ 5º A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma 

de extrato de sentença, a expensas da pessoa jurídica, em meios de 

comunicação de grande circulação na área da prática da infração e de atuação 

da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional, bem 

como por meio de afixação de edital, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, 

no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, de modo 

visível ao público, e no sítio eletrônico na rede mundial de computadores.  

 

O artigo 7º da Lei nº 12.846/2013 prevê os fatores a serem considerados pelos julgadores 

quando da aplicação da sanção à pessoa jurídica condenada por ato lesivo à administração 

pública. 

Art. 7º Serão levados em consideração na aplicação das sanções: 

I - a gravidade da infração; 

II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 

III - a consumação ou não da infração; 

IV - o grau de lesão ou perigo de lesão; 

V - o efeito negativo produzido pela infração; 

VI - a situação econômica do infrator; 

VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações; 

VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 

auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de 

códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica; 

IX - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou 

entidade pública lesados; e 

X - (VETADO). 

Parágrafo único. Os parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos 

previstos no inciso VIII do caput serão estabelecidos em regulamento do 

Poder Executivo federal. 

 

A inovação legislativa é o inciso VIII, que determina que deve ser considerada, na 

aplicação das sanções, a existência de Programa de Integridade ou Compliance como 

mecanismo de lisura de gestão e relação com a administração pública, composto por código de 

conduta ética, procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo de denúncia de 

irregularidades. No âmbito federal, compete ao Poder Executivo a regulamentação, o que foi 
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feito por intermédio do Decreto nº 8.420/2015, no Capítulo IV. Apesar de revogado pelo 

Decreto nº 11.129/2022, o novo normativo manteve a regulamentação sobre o Programa de 

Integridade, agora previsto no Capítulo V. 

O combate à corrupção apresenta como principal mecanismo as medidas preventivas 

previstas tanto na Convenção Interamericana contra a Corrupção quanto na Convenção das 

Nações Unidas contra a Corrupção. Nessa última, as medidas preventivas estão previstas no 

Capítulo II, que é composto pelos artigos 5º a 14, englobando a pactuação de formulação de 

políticas e práticas de prevenção da corrupção; criação de órgão de prevenção à corrupção; 

adoção de sistemas de convocação, contratação, retenção, promoção e aposentadoria de 

funcionários públicos; instituição de códigos de conduta para funcionários públicos; 

estabelecimento de sistemas apropriados de contratação pública; adoção de medidas para 

aumentar a transparência da administração pública; promoção de medidas de integridade e 

anticorrupção relativas aos membros do Poder Judiciário e Ministério Público; instituição de 

medidas para prevenir a corrupção e melhorar as normas contábeis e de auditoria no setor 

privado; fomento à participação ativa da sociedade civil; e estabelecimento de medidas para 

prevenir a lavagem de dinheiro. 

A Convenção Interamericana contra a Corrupção prevê, em seu Artigo 3º, que os países 

signatários deverão adotar normas, mecanismos, sistemas e estudos para a implementação, o 

estabelecimento e a disposição legal de medidas preventivas anticorrupção: 

1. Normas de conduta para o desempenho correto, honrado e adequado das 

funções públicas. Estas normas deverão ter por finalidade prevenir conflitos 

de interesses, assegurar a guarda e uso adequado dos recursos confiados aos 

funcionários públicos no desempenho de suas funções e estabelecer medidas 

e sistemas para exigir dos funcionários públicos que informem as autoridades 

competentes dos atos de corrupção nas funções públicas de que tenham 

conhecimento. Tais medidas ajudarão a preservar a confiança na integridade 

dos funcionários públicos e na gestão pública. 

2. Mecanismos para tornar efetivo o cumprimento dessas normas de conduta. 

3. Instruções ao pessoal dos órgãos públicos a fim de garantir o adequado 

entendimento de suas responsabilidades e das normas éticas que regem as suas 

atividades. 

4. Sistemas para a declaração das receitas, ativos e passivos por parte das 

pessoas que desempenhem funções públicas em determinados cargos 

estabelecidos em lei e, quando for o caso, para a divulgação dessas 

declarações. 

5. Sistemas de recrutamento de funcionários públicos e de aquisição de bens 

e serviços por parte do Estado de forma a assegurar sua transparência, 

equidade e eficiência. 

6. Sistemas para arrecadação e controle da renda do Estado que impeçam a 

prática da corrupção. 
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7. Leis que vedem tratamento tributário favorável a qualquer pessoa física ou 

jurídica em relação a despesas efetuadas com violação dos dispositivos legais 

dos Estados Partes contra a corrupção. 

8. Sistemas para proteger funcionários públicos e cidadãos particulares que 

denunciarem de boa-fé atos de corrupção, inclusive a proteção de sua 

identidade, sem prejuízo da Constituição do Estado e dos princípios 

fundamentais de seu ordenamento jurídico interno. 

9. Órgãos de controle superior, a fim de desenvolver mecanismos modernos 

para prevenir, detectar, punir e erradicar as práticas corruptas. 

10. Medidas que impeçam o suborno de funcionários públicos nacionais e 

estrangeiros, tais como mecanismos para garantir que as sociedades mercantis 

e outros tipos de associações mantenham registros que, com razoável nível de 

detalhe, reflitam com exatidão a aquisição e alienação de ativos e mantenham 

controles contábeis internos que permitam aos funcionários da empresa 

detectarem a ocorrência de atos de corrupção. 

11. Mecanismos para estimular a participação da sociedade civil e de 

organizações não-governamentais nos esforços para prevenir a corrupção. 

12. O estudo de novas medidas de prevenção, que levem em conta a relação 

entre uma remuneração equitativa e a probidade no serviço público. 

 

Constata-se que, apesar da similitude, as convenções internacionais apresentam medidas 

preventivas complementares entre elas. Algumas são semelhantes e outras inovam, porém, 

sempre com o objetivo de garantir o combate à corrupção.  

Nesse sentido, o Poder Legislativo brasileiro aprovou a Lei nº 12.846/2013, 

devidamente sancionada, com abrangência nacional, e posteriormente regulamentada pelo 

Decreto nº 8.420/2015 – e recentemente revogado pelo Decreto nº 11.129/2022, que é a atual e 

vigente norma regulamentar da citada lei. 

O Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022, que regulamenta a Lei nº 12.846/2013, 

define Programa de Integridade e os objetivos do mecanismo anticorrupção para fins legais nos 

termos do artigo 56: 

Art. 56. Para fins do disposto neste Decreto, programa de integridade consiste, 

no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e 

procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de 

irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, 

políticas e diretrizes, com objetivo de: 

I - prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos 

praticados contra a administração pública, nacional ou estrangeira; e 

II - fomentar e manter uma cultura de integridade no ambiente organizacional. 

Parágrafo único. O programa de integridade deve ser estruturado, aplicado e 

atualizado de acordo com as características e os riscos atuais das atividades de 

cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o constante 

aprimoramento e a adaptação do referido programa, visando garantir sua 

efetividade. 
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Como se vê, além da conceituação, os objetivos se aproximam do disposto na 

Convenção Interamericana contra a Corrupção quando exige mecanismo de cumprimento das 

normas de conduta, medidas antissuborno e sistema de proteção aos denunciantes. 

A previsão legal da conceituação do termo faz-se necessária na esfera administrativa 

pública em decorrência do Princípio Constitucional da Legalidade, segundo o qual a 

administração pública só pode fazer o que a lei permite. Não pode, desse modo, por simples ato 

administrativo, conceder direitos de qualquer espécie, criar obrigações ou impor vedações aos 

administrados, já que, para tanto, depende de lei (DI PIETRO, 2014). Dessa forma, as pessoas 

jurídicas sujeitas ao cumprimento da norma poderão ter ciência integral da obrigação e dos 

objetivos. 

A Controladoria-Geral da União (CGU) apresenta o conceito de programa de 

integridade em seu manual Programa de Integridade: Diretrizes para Empresas Privadas: 

Programa de Integridade é um programa de compliance específico para 

prevenção, detecção e remediação dos atos lesivos previstos na Lei 

12.846/2013, que tem como foco, além da ocorrência de suborno, também 

fraudes nos processos de licitações e execução de contratos com o setor 

público. (BRASIL, 2015, p. 6). 

 

Acrescenta o manual os cinco pilares do Programa de Integridade: comprometimento e 

apoio da alta direção; instância responsável pelo Programa de Integridade; análise de perfil e 

riscos; estruturação das regras e instrumentos; e estratégias de monitoramento contínuo. Como 

se verá mais à frente, esses pilares serão normatizados e exigidos como parâmetros na avaliação 

quanto à existência e aplicação pelas empresas, em atenção ao disposto no inciso VIII do caput 

do artigo 7º da Lei nº 12.846/2013, citado a seguir. 

 

Art. 7º Serão levados em consideração na aplicação das sanções: 

[...] 

VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, 

auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de 

códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica. 

 

Num único termo, pode-se sintetizar o dispositivo legal em Programa de Integridade, 

ou, em idioma inglês, compliance. O Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015, regulamentou 

a exigência de Programa de Integridade, com a previsão de conceito, parâmetros avaliativos e 

outras considerações afetas ao instrumento. Em 18 de julho de 2022, entrou em vigência o 

Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022, que revogou o mencionado Decreto e trouxe 

regulamentação aprimorada da Lei Anticorrupção, inclusive com alterações referentes ao 

Programa de Integridade. 
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A tabela a seguir traz comparativo das alterações da norma regulamentar sobre 

Programa de Integridade: 

 

Decreto nº 8.420/2015 Decreto nº 11.129/2022 

Art. 41. Para fins do disposto neste Decreto, 

programa de integridade consiste, no âmbito de 

uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos 

e procedimentos internos de integridade, 

auditoria e incentivo à denúncia de 

irregularidades e na aplicação efetiva de códigos 

de ética e de conduta, políticas e diretrizes com 

objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, 

irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira. 

 

Parágrafo Único. O programa de integridade deve 

ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo 

com as características e riscos atuais das 

atividades de cada pessoa jurídica, a qual por sua 

vez deve garantir o constante aprimoramento e 

adaptação do referido programa, visando garantir 

sua efetividade. 

Art. 56. Para fins do disposto neste Decreto, 

programa de integridade consiste, no âmbito de 

uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos 

e procedimentos internos de integridade, 

auditoria e incentivo à denúncia de 

irregularidades e na aplicação efetiva de códigos 

de ética e de conduta, políticas e diretrizes, com 

objetivo de: 

I - prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, 

irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira; e 

II - fomentar e manter uma cultura de integridade 

no ambiente organizacional. 

 

Parágrafo único. O programa de integridade deve 

ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo 

com as características e os riscos atuais das 

atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua 

vez, deve garantir o constante aprimoramento e a 

adaptação do referido programa, visando garantir 

sua efetividade. 
Art. 42. Para fins do disposto no § 4º do art. 5º, o 

programa de integridade será avaliado, quanto a 

sua existência e aplicação, de acordo com os 

seguintes parâmetros: 

Art. 57. Para fins do disposto no inciso VIII do 

caput do art. 7º da Lei nº 12.846, de 2013, o 

programa de integridade será avaliado, quanto a 

sua existência e aplicação, de acordo com os 

seguintes parâmetros: 

I - comprometimento da alta direção da pessoa 

jurídica, incluídos os conselhos, evidenciado pelo 

apoio visível e inequívoco ao programa; 

I - comprometimento da alta direção da pessoa 

jurídica, incluídos os conselhos, evidenciado pelo 

apoio visível e inequívoco ao programa, bem 

como pela destinação de recursos adequados; 

II - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos 

os empregados e administradores, independentemente de cargo ou função exercidos; 

III - padrões de conduta, código de ética e políticas de integridade estendidas, quando necessário, a 

terceiros, tais como fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados; 

IV - treinamentos periódicos sobre o programa de 

integridade; 

IV - treinamentos e ações de comunicação 

periódicos sobre o programa de integridade; 

V - análise periódica de riscos para realizar 

adaptações necessárias ao programa de 

integridade; 

V - gestão adequada de riscos, incluindo sua 

análise e reavaliação periódica, para a realização 

de adaptações necessárias ao programa de 

integridade e a alocação eficiente de recursos; 

VI - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica; 

VII - controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e 

demonstrações financeiros da pessoa jurídica; 

VIII - procedimentos específicos para prevenir 

fraudes e ilícitos no âmbito de processos 

licitatórios, na execução de contratos 

administrativos ou em qualquer interação com o 

setor público, ainda que intermediada por 

VIII - procedimentos específicos para prevenir 

fraudes e ilícitos no âmbito de processos 

licitatórios, na execução de contratos 

administrativos ou em qualquer interação com o 

setor público, ainda que intermediada por 
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terceiros, tal como pagamento de tributos, 

sujeição a fiscalizações, ou obtenção de 

autorizações, licenças, permissões e certidões; 

terceiros, como pagamento de tributos, sujeição a 

fiscalizações ou obtenção de autorizações, 

licenças, permissões e certidões; 

IX - independência, estrutura e autoridade da instância interna responsável pela aplicação do 

programa de integridade e fiscalização de seu cumprimento; 

X - canais de denúncia de irregularidades, abertos 

e amplamente divulgados a funcionários e 

terceiros, e de mecanismos destinados à proteção 

de denunciantes de boa-fé; 

X - canais de denúncia de irregularidades, abertos 

e amplamente divulgados a funcionários e 

terceiros, e mecanismos destinados ao tratamento 

das denúncias e à proteção de denunciantes de 

boa-fé; 

XI - medidas disciplinares em caso de violação do programa de integridade; 

XII - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidades ou infrações detectadas e 

a tempestiva remediação dos danos gerados; 

XIII - diligências apropriadas para contratação e, 

conforme o caso, supervisão, de terceiros, tais 

como, fornecedores, prestadores de serviço, 

agentes intermediários e associados; 

XIII - diligências apropriadas, baseadas em risco, 

para: 

a) contratação e, conforme o caso, supervisão de 

terceiros, tais como fornecedores, prestadores de 

serviço, agentes intermediários, despachantes, 

consultores, representantes comerciais e 

associados; 

b) contratação e, conforme o caso, supervisão de 

pessoas expostas politicamente, bem como de 

seus familiares, estreitos colaboradores e pessoas 

jurídicas de que participem; e 

c) realização e supervisão de patrocínios e 

doações; 

XIV - verificação, durante os processos de fusões, aquisições e reestruturações societárias, do 

cometimento de irregularidades ou ilícitos ou da existência de vulnerabilidades nas pessoas jurídicas 

envolvidas; 

XV - monitoramento contínuo do programa de integridade visando ao seu aperfeiçoamento na 

prevenção, na detecção e no combate à ocorrência dos atos lesivos previstos no art. 5º da Lei nº 

12.846, de 2013. 

XVI - transparência da pessoa jurídica quanto a 

doações para candidatos e partidos políticos. 
Sem referência 

§ 1º Na avaliação dos parâmetros de que trata este 

artigo, serão considerados o porte e 

especificidades da pessoa jurídica, tais como: 

§ 1º Na avaliação dos parâmetros de que trata o 

caput, serão considerados o porte e as 

especificidades da pessoa jurídica, por meio de 

aspectos como: 

I - a quantidade de funcionários, empregados e colaboradores; 

II - a complexidade da hierarquia interna e a 

quantidade de departamentos, diretorias ou 

setores; 

III - a estrutura de governança corporativa e a 

complexidade de unidades internas, tais como 

departamentos, diretorias ou setores, ou da 

estruturação de grupo econômico; 

III - a utilização de agentes intermediários como 

consultores ou representantes comerciais; 

IV - a utilização de agentes intermediários, como 

consultores ou representantes comerciais; 

IV - o setor do mercado em que atua; V - o setor do mercado em que atua; 

V - os países em que atua, direta ou 

indiretamente; 

VI - os países em que atua, direta ou 

indiretamente; 

VI - o grau de interação com o setor público e a 

importância de autorizações, licenças e 

permissões governamentais em suas operações; 

VII - o grau de interação com o setor público e a 

importância de contratações, investimentos e 

subsídios públicos, autorizações, licenças e 

permissões governamentais em suas operações; e 

VII - a quantidade e a localização das pessoas 

jurídicas que integram o grupo econômico; e 

VIII - a quantidade e a localização das pessoas 

jurídicas que integram o grupo econômico. 
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VIII - o fato de ser qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

II - o faturamento, levando ainda em 

consideração o fato de ser qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

§ 2º A efetividade do programa de integridade em relação ao ato lesivo objeto de apuração será 

considerada para fins da avaliação de que trata o caput. 

§ 3º Na avaliação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, serão reduzidas as 

formalidades dos parâmetros previstos neste 

artigo, não se exigindo, especificamente, os 

incisos III, V, IX, X, XIII, XIV e XV do caput. 

Sem referência 

§ 4º Caberá ao Ministro de Estado Chefe da 

Controladoria-Geral da União expedir 

orientações, normas e procedimentos 

complementares referentes à avaliação do 

programa de integridade de que trata este 

Capítulo. 

Sem referência 

§ 5º A redução dos parâmetros de avaliação para 

as microempresas e empresas de pequeno porte 

de que trata o § 3º poderá ser objeto de 

regulamentação por ato conjunto do Ministro de 

Estado Chefe da Secretaria da Micro e Pequena 

Empresa e do Ministro de Estado Chefe da 

Controladoria-Geral da União. 

Sem referência 

 

Como se vê, o novo decreto regulamentador acrescenta como objetivo do Programa de 

Integridade fomentar e manter uma cultura de integridade no ambiente organizacional. A 

alteração coaduna com o disposto no preâmbulo da Convenção da ONU que traz o fomento de 

uma cultura de rechaço à corrupção como necessidade, tendo como mecanismos o fomento às 

práticas eficazes de prevenção à corrupção (artigo 5), a participação da sociedade (artigo 13) e 

a capacitação para formulação e planificação de política estratégica contra a corrupção (artigo 

60, item 1, alínea b).  

A exclusão do parâmetro de avaliação do programa “a transparência da pessoa jurídica 

quanto a doações para candidatos e partidos políticos” se justificava pela proibição legal das 

doações eleitorais por pessoas jurídicas, diante da reforma eleitoral que alterou a Lei nº 9.504, 

de 30 de setembro de 1997, e revogou o artigo 81, que dispunha sobre as doações e 

contribuições de pessoas jurídicas para campanhas eleitorais.  

A alteração de seis parâmetros de avaliação da existência e aplicação do instrumento, 

previstos nos incisos I, IV, V, VIII, X e XIII, referem-se ao porte das empresas, estrutura de 

governança corporativa e complexidade das unidades internas das empresas, e exclui 

dispositivos por constarem em outros normativos de mesma hierarquia ou inferiores. 

O texto legal do inciso I, após a alteração, visa ampliar o comprometimento da pessoa 

jurídica com o Programa de Integridade. Além da participação comprometida da alta direção, 
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o decreto exige a destinação de recursos para o mecanismo anticorrupção no âmbito da empresa. 

Demonstra que a perpetuação do programa torna necessário investir na prevenção da corrupção, 

não bastando somente a palavra da alta direção, sendo necessário comprovar com a destinação 

de recursos para realizar e cumprir os demais parâmetros de avaliação. 

No inciso IV, acrescenta a necessidade de realização de ações de comunicação a respeito 

do Programa de Integridade. As informações sobre o compliance devem ser realizadas por meio 

de treinamentos e comunicados periódicos. Essa alteração permite que as informações sejam 

publicizadas com maior frequência, com a possibilidade de serem diárias, posto que exigem 

menos recursos financeiros do que treinamentos, e possibilitando, assim, fomentar a cultura de 

integridade com maior frequência e menor destinação orçamentária. 

O inciso V passou por alteração conceitual importante, de forma a garantir não apenas 

a análise do Programa de Integridade, acrescentando a realização de gestão adequada de riscos. 

Dessa forma, amplia o processo de avaliação para incluir a implementação dos ajustes apurados 

e exigir a realização das adaptações necessárias ao programa e alocação eficiente dos recursos. 

Essa alteração faz com que as empresas realizem avaliações com maior periodicidade e que 

possibilitem gerir os riscos de mais eficiente, sem tornar o programa engessado e permitindo 

que ele seja moldável ao ambiente organizacional e suas necessidades. 

A alteração do inciso VIII se limita a redação, com a retirada do termo “tal”. 

A criação de canais de denúncias exige o tratamento das informações recebidas. Ante 

isso, a alteração do inciso X se apresenta como complementar e preenche uma lacuna existente. 

Esse dispositivo é a exigência de sistema para denúncia e proteção dos denunciantes, sejam 

cidadãos ou servidores públicos, sendo resultado do desdobramento do artigo 33 da Convenção 

da ONU e do artigo III da Convenção da OEA. 

O inciso XIII deriva da medida preventiva prevista no item 5 do artigo III da Convenção 

da OEA e no artigo 9 da Convenção da ONU. Nesse dispositivo legal, prevê mecanismo de 

controle das contratações realizadas e análise dos riscos envolvidos a partir de supervisão de 

todos os envolvidos no ato administrativo, sejam terceiros particulares, agentes públicos, 

pessoas expostas politicamente e doadores. Tal mecanismo visa evitar conflito de interesses e 

prejuízos ao erário. 

Constata-se, assim, que as alterações no Capítulo sobre Programa de Integridade 

advindas do Decreto nº 11.129/2022 são sutis e visam ao aprimoramento da regulamentação, 

com a inserção de outros mecanismos para atingir o objetivo do Programa de Integridade e sua 

avaliação pelo ente público. 
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O referido decreto tem sua importância por regulamentar a Lei Anticorrupção em 

âmbito nacional. Logo, os estados, municípios e Distrito Federal devem se basear nesses 

dispositivos para implementar e implantar os mecanismos de combate à corrupção em seus 

territórios, bem como regulamentá-lo. 

Salienta-se que os vigentes Programas de Integridade e Políticas Públicas de Combate 

à Corrupção dos entes federados tiveram por base o Decreto nº 8.420/2015, visto que a alteração 

da regulamentação é recente e, com isso, não houve tempo suficiente para as adequações nas 

legislações estaduais, municipais e distrital. Soma-se a isso o advento recente do Decreto nº 

11.129/2022, que entrou em vigor no dia 18/7/2022, sendo considerado como parâmetro de 

aprimoramento da norma já existente e conhecimento de possíveis alterações nas avaliações 

dos programas de integridade. 

A Lei n º 12.846/2013 é o normativo interno que incorpora e cumpre os dispositivos das 

convenções internacionais, sendo devidamente regulamentada, atualmente, pelo Decreto nº 

11.129/2022. Não obstante ter sido revogado, o Decreto nº 8.420/2015 tem sua valia nesse 

estudo, haja vista que a legislação nacional e o decreto presidencial são as referências 

normativas para regulamentação da Lei Anticorrupção pelos estados, municípios e Distrito 

Federal. No caso específico, a regulamentação no Distrito Federal ocorreu durante a vigência 

do Decreto nº 8.420/2015, tendo, assim, este decreto como base regulamentar. 

 

4.2. Desdobramentos na legislação distrital 

 

Na legislação dos entes federados, é comum ter como parâmetro a legislação nacional 

ou federal, com a possibilidade de repetir os dispositivos ou manter o conceito do dispositivo 

legal e adequar à realidade local, chamada de norma espelhada. 

O Distrito Federal inicia o Programa de Integridade de forma semelhante ao 

estabelecido pelo Congresso norte-americano. Assim como o FCPA exigiu das empresas 

nacionais e estrangeiras a implementação do compliance, a primeira lei distrital exigia a 

implementação de Programa de Integridade em pessoas jurídicas que firmassem relação 

contratual com a administração pública do Distrito Federal, como previsto na Lei nº 6.112, de 

2 de fevereiro de 2018, em atenção ao artigo 7º, inciso VIII, da Lei nº 12.846/2013. 

Em comparação ao UK Bribery Act, a legislação distrital também dispõe a respeito de 

sanções às empresas que se enquadrarem nas condições previstas e não implementarem o 

Programa de Integridade, tais como multa em percentual do contrato firmado com o Distrito 
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Federal, rescisão unilateral da relação contratual e impedimento de contratar com a 

administração pública do Distrito Federal. 

Ponto importante na análise desse estudo são os mecanismos implementados no 

Governo do Distrito Federal no combate à corrupção, tanto internamente, na administração 

pública, quanto exigidos às pessoas jurídicas que mantêm relação contratual com o setor 

público. 

No Distrito Federal, o governo local expediu e publicou três decretos com o objetivo de 

implementar mecanismo de governança pública. O primeiro é o Decreto nº 37.297, de 29 de 

abril de 2016, que aprova o Código de Conduta da Alta Administração e o Código de Ética dos 

Servidores e Empregados Públicos Civis do Poder Executivo e institui as Comissões de Ética 

do Poder Executivo do Distrito Federal. O segundo é o Decreto nº 37.302, de 29 de abril de 

2016, que estabelece os modelos de boas práticas gerenciais em gestão de riscos e controle 

interno a serem adotados no âmbito da administração pública do Distrito Federal. E o terceiro, 

que dispõe sobre a Política de Governança Pública e Compliance no âmbito da administração 

direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal, é o Decreto nº 39.736, 

de 28 de março de 2019. 

Os códigos de conduta ética dos servidores e da alta administração são mecanismos de 

prevenção no combate à corrupção e têm como objetivo promover a integridade, honestidade,  

responsabilidade, prevenir conflitos, assegurar a guarda e o uso adequados dos recursos 

públicos, preservar a confiança nos agentes públicos e políticos. Assim, resta presente mais um 

desdobramento decorrente das convenções da ONU e da OEA, que prevê a implementação de 

normas de condutas, presente em seus artigo 8 e artigo III, respectivamente. 

Outro decreto distrital que merece menção é o de nº 37.296, de 29 de abril de 2016, 

posto que disciplina a Lei nº 12.846/2013 no âmbito da administração pública do Distrito 

Federal. Nesse, apura que se trata de espelhamento de norma, haja vista que o texto legal apenas 

se adequa às competências regimentais dos órgãos distritais e abrangência territorial. No mais, 

a redação normativa do decreto é ipsis litteris a redação do Decreto nº 8.420/2015. 

Além de prosseguir com o desenvolvimento normativo do combate à corrupção, a lei 

visa promover a implementação de mecanismo preventivo, detectivo, punitivo e remediador de 

fraudes e práticas corruptivas pelas pessoas jurídicas que celebram contratos com a 

administração pública. 

A legislação distrital estabeleceu regras para o setor privado que firma relação contratual 

de qualquer natureza com a administração pública do Distrito Federal, com a definição de 

procedimentos e diretrizes de avaliação quanto à aplicação e efetividade dos programas de 



53  

  

integridade das pessoas jurídicas e a criação de cadastro de empresas que implementaram 

programa de integridade (Portaria CG/DF nº 53/2020). Os mecanismos de combate à corrupção 

buscam a preservação da probidade administrativa, sendo a transparência o principal 

instrumento para reduzir a prática de atos de corrupção, envolvendo o setor privado e o público. 

O Poder Legislativo distrital aprovou projeto de lei, sancionado pelo governador, a 

respeito da exigência de implementação de Programa de Integridade em pessoas jurídicas que 

firmem relação contratual de qualquer natureza com a administração pública do Distrito Federal 

em todas as esferas de poder. Determina essa Lei nº 6.112, de 2 de fevereiro de 2018, com 

alterações realizadas pela Lei nº 6.308, de 13 de junho de 2019, que: 

Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade de implementação do Programa de 

Integridade em todas as pessoas jurídicas que celebrem contrato, consórcio, 

convênio, concessão, parceria público-privada e qualquer outro instrumento 

ou forma de avença similar, inclusive decorrente de contratação direta ou 

emergencial, pregão eletrônico e dispensa ou inexigibilidade de licitação, com 

a administração pública direta ou indireta do Distrito Federal em todas as 

esferas de poder, com valor global igual ou superior a R$ 5.000.000,00. 

[...] 

§ 2º Aplica-se esta Lei em sua plenitude às pessoas jurídicas que firmem 

relação contratual com prazo de validade ou de execução igual ou superior a 

180 dias. 

 

Apesar de estabelecer a obrigatoriedade a todas as pessoas jurídicas, no artigo 2º da 

citada lei consta a delimitação, sendo aplicável às sociedades empresariais e sociedades 

simples, personificadas ou não, independentemente da forma de organização ou modelo 

societário adotado; às fundações e associações civis; e às sociedades estrangeiras que tenham 

sede, filial ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou direito, ainda que 

temporariamente. 

Como se vê, a administração pública não exige o Programa de Integridade para todas as 

pessoas jurídicas e em todos os instrumentos jurídicos celebrados. A lei apresenta requisitos 

para sujeição à obrigatoriedade, quais sejam: pessoa jurídica prevista no artigo 2º, valor global 

do instrumento igual ou superior a cinco milhões de reais e prazo de validade ou de execução 

igual ou superior a 180 dias. Nos casos que preenchem esses três requisitos, a pessoa jurídica 

deverá, obrigatoriamente, implementar Programa de Integridade para manter a relação jurídica 

com a administração pública do Distrito Federal, cuja comprovação ocorre mediante a 

apresentação de relatório de perfil e relatório de conformidade do programa, como dispõem o 

artigo 7º da Lei nº 6.112/2018 e o artigo 3º do Decreto nº 40.388, de 14 de janeiro de 2020. 

 

Art. 7º Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa jurídica 

deve apresentar relatório de perfil e relatório de conformidade do Programa, 
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observado o disposto nesta Lei e, no que for aplicável, na Lei federal nº 

12.846, de 2013, e legislação correlata. 

§ 1º A pessoa jurídica deve comprovar suas alegações e zelar pela completude, 

clareza e organização das informações prestadas. 

§ 2º A comprovação pode abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, 

cartas, declarações, correspondências, memorandos, atas de reunião, 

relatórios, manuais, imagens capturadas da tela de computador, gravações 

audiovisuais e sonoras, fotografias, ordens de compra, notas fiscais, registros 

contábeis ou outros documentos, preferencialmente em meio digital, 

conforme regulamento por decreto. 

§ 3º A autoridade responsável pode realizar entrevistas, que devem ser 

documentadas, e solicitar novos documentos para fins da avaliação de que 

trata o caput, em caso de justificada necessidade. 

§ 4º O Programa de Integridade que seja meramente formal e que se mostre 

absolutamente ineficaz para mitigar o risco de ocorrência de atos lesivos 

previstos na Lei federal nº 12.846, de 2013, não é considerado para fins de 

cumprimento desta Lei. 

 

Art. 3º A confirmação do cumprimento dos parâmetros referidos no caput do 

art. 6º da Lei nº 6.112, de 2 de fevereiro de 2018, dar-se-á: 

I - pela existência de programa de integridade, comprovada pela apresentação 

do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade do Programa, nos 

termos do art. 2º deste Decreto; 

II - pela aplicação e efetividade de programa de integridade, comprovadas por 

avaliação realizada pela CGDF. 

Parágrafo Único. A CGDF disporá, no prazo de 180 dias a contar da 

publicação deste Decreto, sobre os procedimentos e diretrizes de avaliação 

quanto à aplicação e efetividade dos programas de integridade das pessoas 

jurídicas que celebrarem contratos, consórcios, convênios, concessões ou 

parcerias público-privadas com a administração pública direta ou indireta do 

Distrito Federal, de acordo com a Lei nº 6.112, de 2 de fevereiro de 2018. 

 

Nos casos de não cumprimento da exigência legal, a pessoa jurídica está sujeita às 

sanções previstas nos artigos 8º e 10 da Lei nº 6.112/2018. 

Art. 8º Pelo descumprimento das exigências referidas nesta Lei, a 

administração pública do Distrito Federal, em cada esfera de poder, aplica à 

pessoa jurídica contratada multa equivalente a 0,08%, por dia, incidente sobre 

o valor atualizado do contrato. 

§ 1º O montante correspondente à soma dos valores básicos da multa é 

limitado a 10% do valor atualizado do contrato. 

§ 2º O cumprimento das exigências estabelecidas nesta Lei, mediante atestado 

do órgão ou entidade pública quanto à existência e aplicação do Programa de 

Integridade, faz cessar a aplicação da multa.  

§ 3º O cumprimento extemporâneo da exigência da implantação não implica 

indébito da multa aplicada. 

§ 4º A multa definida no caput não exclui a incidência e a exigibilidade do 

cumprimento das obrigações fiscais no âmbito do Distrito Federal. 

[...] 

 

Art. 10. O não cumprimento da obrigação de pagamento da multa no prazo 

estabelecido implica: 
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I – inscrição em dívida ativa, em nome da pessoa jurídica sancionada;  

II – sujeição a rescisão unilateral da relação contratual, a critério do órgão ou 

entidade contratante; 

III – impedimento de contratar com a administração pública do Distrito 

Federal, de qualquer esfera de poder, até a efetiva comprovação de 

implementação do Programa de Integridade, sem prejuízo do pagamento da 

multa aplicada. 

 

Os artigos 3º e 4º da Lei nº 6.112/2018 preveem os objetivos do Programa de 

Integridade. A parte final do artigo 4º traz os mesmos dispostos no art. 41 do Decreto nº 

8.420/2015, com a diferença da abrangência e do bem jurídico tutelado. Assim, as sociedades 

empresárias, fundações e associações, ao implementar o seus programas de integridade, 

atentarão ao cumprimento dos objetivos de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e 

atos ilícitos praticados contra a administração pública do Distrito Federal (art. 4º), tanto os 

objetivos de proteger a administração pública distrital dos atos lesivos que resultem em 

prejuízos materiais ou financeiros causados por irregularidades, desvios de ética e de conduta 

e fraudes contratuais; garantir a execução dos contratos e demais instrumentos em 

conformidade com a lei e regulamentos pertinentes a cada atividade contratada; e reduzir os 

riscos inerentes aos contratos e demais instrumentos, provendo maior segurança e transparência 

em sua consecução (art. 3º). 

Os parâmetros de avaliação e efetividade, previstos no artigo 6º da Lei nº 6.112/2018, 

são basicamente idênticos ao disposto no artigo 42 do Decreto nº 8.420/2015, verificando-se, 

assim, que se trata de espelhamento de dispositivo normativo. Ressalta distinção na abrangência 

territorial, alterações de palavras por sinônimos que não modificam o sentido do parâmetro, e 

a principal diferença entre as normas fica restrita ao parágrafo 2º do artigo 6º da Lei nº 

6.112/2018, que versa sobre os parâmetros não exigidos às empresas de pequeno porte e 

microempresas. 

 

Decreto nº 8.420/2015 Lei nº 6.112/2018 

Art. 42. Para fins do disposto no § 4º do art. 5º, o 

programa de integridade será avaliado, quanto a 

sua existência e aplicação, de acordo com os 

seguintes parâmetros: 

Art. 6º O Programa de Integridade é avaliado, 

quanto à sua existência, aplicação e efetividade, 

de acordo com os seguintes parâmetros: 

I - comprometimento da alta direção da pessoa 

jurídica, incluídos os conselhos, evidenciado pelo 

apoio visível e inequívoco ao programa; 

I - comprometimento da alta direção da pessoa 

jurídica, incluídos os conselhos, quando aplicado, 

evidenciados pelo apoio visível e inequívoco ao 

Programa; 

II - padrões de conduta, código de ética, políticas 

e procedimentos de integridade, aplicáveis a 

todos os empregados e administradores, 

II - padrões de conduta, código de ética e políticas 

e procedimentos de integridade, aplicáveis a 

todos os empregados, administradores e 
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independentemente de cargo ou função 

exercidos; 

dirigentes, independentemente do cargo ou 

função exercida; 

III - padrões de conduta, código de ética e 

políticas de integridade estendidas, quando 

necessário, a terceiros, tais como fornecedores, 

prestadores de serviço, agentes intermediários e 

associados; 

III - padrões de conduta, código de ética e 

políticas de integridade estendidos, quando 

necessário, a terceiros, tais como fornecedores, 

prestadores de serviço, agentes intermediários e 

associados; 

IV - treinamentos periódicos sobre o programa de 

integridade; 

IV - capacitação periódica sobre os temas 

relacionados com o Programa de Integridade; 

V - análise periódica de riscos para realizar 

adaptações necessárias ao programa de 

integridade; 

V - análise periódica de riscos para realizar as 

adaptações necessárias ao Programa de 

Integridade; 

VI - registros contábeis que reflitam de forma 

completa e precisa as transações da pessoa 

jurídica; 

VI - registros contábeis que reflitam de forma 

completa e precisa as transações da pessoa 

jurídica; 

VII - controles internos que assegurem a pronta 

elaboração e confiabilidade de relatórios e 

demonstrações financeiros da pessoa jurídica; 

VII - controles internos que assegurem a pronta 

elaboração e a confiabilidade de relatórios e 

demonstrações financeiras da pessoa jurídica; 

VIII - procedimentos específicos para prevenir 

fraudes e ilícitos no âmbito de processos 

licitatórios, na execução de contratos 

administrativos ou em qualquer interação com o 

setor público, ainda que intermediada por 

terceiros, tal como pagamento de tributos, 

sujeição a fiscalizações, ou obtenção de 

autorizações, licenças, permissões e certidões; 

VIII - procedimentos específicos para prevenir 

fraude e ilícito no processo licitatório, na 

execução de contrato e demais instrumentos ou 

em qualquer interação com o setor público, ainda 

que intermediada por terceiros; 

IX - independência, estrutura e autoridade da 

instância interna responsável pela aplicação do 

programa de integridade e fiscalização de seu 

cumprimento; 

IX - estruturação e independência da instância 

responsável pela aplicação do Programa de 

Integridade e fiscalização do seu cumprimento; 

X - canais de denúncia de irregularidades, abertos 

e amplamente divulgados a funcionários e 

terceiros, e de mecanismos destinados à proteção 

de denunciantes de boa-fé; 

X - existência de canais de denúncia de 

irregularidades, acessíveis e amplamente 

divulgados a empregados, fornecedores e 

terceiros, e de mecanismos destinados à proteção 

de denunciantes de boa-fé; 

XI - medidas disciplinares em caso de violação 

do programa de integridade; 

XI - medidas disciplinares em caso de 

descumprimento do Programa de Integridade; 

XII - procedimentos que assegurem a pronta 

interrupção de irregularidades ou infrações 

detectadas e a tempestiva remediação dos danos 

gerados; 

XII - procedimentos que assegurem a pronta 

interrupção das irregularidades ou infrações 

cometidas e a tempestiva remediação dos danos 

causados; 

XIII - diligências apropriadas para contratação e, 

conforme o caso, supervisão, de terceiros, tais 

como fornecedores, prestadores de serviço, 

agentes intermediários e associados; 

XIII - mecanismos de prudência apropriados para 

contratação de terceiros, inclusive fornecedores, 

prestadores de serviços e afins; 

XIV - verificação, durante os processos de 

fusões, aquisições e reestruturações societárias, 

do cometimento de irregularidades ou ilícitos ou 

da existência de vulnerabilidades nas pessoas 

jurídicas envolvidas; 

XIV - verificação, durante o processo de 

aquisição, incorporação, fusão, cisão ou qualquer 

outra forma de reestruturação societária, do 

cometimento de irregularidades ou ilícitos, ou da 

existência de vulnerabilidades nas pessoas 

jurídicas envolvidas; 

XV - monitoramento contínuo do programa de 

integridade visando ao seu aperfeiçoamento na 

prevenção, na detecção e no combate à 

XV - monitoramento contínuo do Programa de 

Integridade visando ao seu aperfeiçoamento na 

prevenção, detecção e combate dos atos lesivos 
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ocorrência dos atos lesivos previstos no art. 5º da 

Lei nº 12.846, de 2013. 

referidos no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, e na legislação correlata; 

XVI - transparência da pessoa jurídica quanto a 

doações para candidatos e partidos políticos. 

XVI - ações de promoção da cultura ética e de 

integridade por meio de eventos, e instrumentos 

que comprovem a sua realização. 

§ 1º Na avaliação dos parâmetros de que trata este 

artigo, serão considerados o porte e 

especificidades da pessoa jurídica, tais como: 

§ 1º Na avaliação dos parâmetros de que trata este 

artigo, são considerados o porte e as 

especificidades da pessoa jurídica, 

especialmente: 

I - a quantidade de funcionários, empregados e 

colaboradores; 

I - a quantidade de empregados, dirigentes e 

colaboradores; 

II - a complexidade da hierarquia interna e a 

quantidade de departamentos, diretorias ou 

setores; 

II - a complexidade da hierarquia interna e a 

quantidade de departamentos, diretorias e 

setores; 

III - a utilização de agentes intermediários como 

consultores ou representantes comerciais; 

III - a utilização de agentes intermediários como 

consultores ou representantes comerciais; 

IV - o setor do mercado em que atua; IV - o setor do mercado em que atua; 

V - os países em que atua, direta ou 

indiretamente; 

V - as regiões em que atua, direta ou 

indiretamente; 

VI - o grau de interação com o setor público e a 

importância de autorizações, licenças e 

permissões governamentais em suas operações; 

VI - o grau de interação com o setor público e a 

importância de autorizações, licenças e 

permissões governamentais em suas operações; 

VII - a quantidade e a localização das pessoas 

jurídicas que integram o grupo econômico; e 

VII - a quantidade e a localização das pessoas 

jurídicas que integram o grupo econômico; 

VIII - o fato de ser qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

VIII - o fato de ser qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 2º A efetividade do programa de integridade em 

relação ao ato lesivo objeto de apuração será 

considerada para fins da avaliação de que trata o 

caput. 

 

§ 3º Na avaliação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, serão reduzidas as 

formalidades dos parâmetros previstos neste 

artigo, não se exigindo, especificamente, os 

incisos III, V, IX, X, XIII, XIV e XV do caput. 

§ 2º Na avaliação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, são reduzidas as formalidades 

dos parâmetros previstos neste artigo, na forma 

do regulamento, não se exigindo especificamente 

o cumprimento do disposto nos incisos III, IX, 

XIII e XIV do caput. 

§ 4º Caberá ao Ministro de Estado Chefe da 

Controladoria-Geral da União expedir 

orientações, normas e procedimentos 

complementares referentes à avaliação do 

programa de integridade de que trata este 

Capítulo. 

 

§ 5º A redução dos parâmetros de avaliação para 

as microempresas e empresas de pequeno porte 

de que trata o §3º poderá ser objeto de 

regulamentação por ato conjunto do Ministro de 

Estado Chefe da Secretaria da Micro e Pequena 

Empresa e do Ministro de Estado Chefe da 

Controladoria-Geral da União. 

 

 

Merece destaque o dispositivo referente às microempresas e empresas de pequeno porte. 

Na leitura atenta da íntegra da Lei nº 6.112/2018, constata-se que, após a alteração realizada 
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pela Lei nº 6.308, de 13 de junho de 2019, as sociedades empresariais dessas naturezas jurídicas 

não atenderão ao requisito da obrigatoriedade de implementação do Programa de Integridade 

prevista no artigo 1º referente ao valor global do instrumento jurídico celebrado com a 

administração pública do Distrito Federal. 

A lei estabelece a obrigatoriedade do programa de integridade apenas nos instrumentos 

jurídicos cujo valor global seja igual ou superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

Ocorre que, pelas definições legais, microempresa e empresa de pequeno porte não podem ter 

faturamento anual aferido igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 

receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), respectivamente, conforme dispõe o artigo 

3º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

No caso de microempresa, será necessário instrumento jurídico no valor global mínimo 

e com prazo de validade ou execução de aproximadamente 14 (quatorze) anos para atender aos 

requisitos. Já em relação à empresa de pequeno porte, também dificilmente atenderá aos 

requisitos, por causa do faturamento anual e de outras exigências legais para celebrar contrato 

com a administração pública, previstas em outras leis. Assim, o dispositivo perde a razão de 

ser. 

Como forma de verificação do mecanismo anticorrupção, o Decreto nº 40.388, de 14 de 

janeiro de 2020, dispõe sobre a avaliação de programas de integridade de pessoas jurídicas que 

celebrem contratos, consórcios, convênios, concessões ou parcerias público-privadas com a 

administração pública direta ou indireta do Distrito Federal, de acordo com a Lei nº 6.112/2018 

e a legislação nacional que trata do assunto, nos termos do Decreto nº 8.420/2015. 

No artigo 4º do Decreto nº 40.388/2020, define a Unidade de Compliance da 

Controladoria-Geral do Distrito Federal como competente para realizar a análise de programas 

de integridades e adotar as providências pertinentes: 

Art. 4º Cabe à Unidade de Compliance da Controladoria-Geral do Distrito 

Federal - CGDF a análise de que trata o inciso I do art. 3º deste Decreto: 

I - registrar, por meio de relatório circunstanciado, a regularidade do Relatório 

de Perfil e do Relatório de Conformidade do Programa; 

II - apresentar ao Secretário de Estado Controlador Geral do Distrito Federal, 

o relatório circunstanciado com manifestação sobre a regularidade dos 

Relatórios de que trata o inciso I, para sua apreciação e deliberação; 

III - encaminhar o relatório circunstanciado ao órgão contratante, após a 

aprovação do relatório circunstanciado pelo Secretário de Estado Controlador-

Geral do Distrito Federal. 

Parágrafo único. Em caso de não constatação da regularidade do Relatório de 

Perfil ou do Relatório de Conformidade do Programa, o órgão ou a entidade 

contratante deverá promover as ações necessárias para apuração da 
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responsabilidade e possível aplicação da multa definida no art. 8º da Lei nº 

6.112, de 2018, respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

 

A Unidade de Compliance da Controladoria-Geral do Distrito Federal realiza a 

avaliação do programa de integridade a partir do Relatório de Perfil e do Relatório de 

Conformidade do Programa, conforme previsto no artigo 2º da Portaria nº 157, de 1º de outubro 

de 2020, da Controladoria-Geral do Distrito Federal (CGDF). A lei prevê que esses são os 

documentos mínimos necessários para avaliar o programa de integridade da pessoa jurídica, 

contudo, em caso de justificada necessidade, o parágrafo 3º do artigo 7º da Lei nº 6.112/2018 

garante a possibilidade de a autoridade competente realizar entrevistas e solicitar outros 

documentos que entender pertinentes para fins de avaliação. 

O artigo 2º da citada Portaria da CGDF destrincha as competências da Subcontroladoria 

de Governança e Compliance, sendo que serão exercidas a partir dos parâmetros de existência 

de programa de integridade, comprovado pela documentação exigida legalmente, e sua devida 

aplicação e efetividade do programa. 

Art. 2º Compete à Subcontroladoria de Governança e Compliance - SUGOV, 

da Controladoria-Geral do Distrito Federal - CGDF: 

I - analisar a suficiência das informações e documentos e se manifestar acerca 

da regularidade do Relatório de Perfil e do Relatório de Conformidade, nos 

termos do roteiro estabelecido no art. 4º do Decreto nº 40.388, de 14 de janeiro 

de 2020; 

II - realizar a avaliação de que trata o inciso II do § 1º do artigo anterior, 

mediante critério da dupla visita, sendo: 

a) a primeira, voltada para a confirmação das informações prestadas e dos 

documentos apresentados, além de orientação quanto ao saneamento de 

eventuais desconformidades apontadas no Relatório de Perfil e do Relatório 

de Conformidade; 

b) a segunda, voltada para identificar a implementação das orientações e o 

saneamento das desconformidades apontadas, inclusive por meio de 

entrevistas a funcionários e colaboradores. 

III - elaborar relatório preliminar sobre o cumprimento dos parâmetros 

estabelecidos na Lei nº 6.112/2018, no Decreto nº 40.388/2020 e nesta 

Portaria, devendo dar ciência à pessoa jurídica para que, no prazo de até 20 

(vinte) dias úteis, apresente documentos complementares para o saneamento 

das desconformidades. 

IV - elaborar relatório circunstanciado, que deverá ser apresentado ao 

Secretário de Estado Controlador-Geral do Distrito Federal, para apreciação e 

deliberação, e sua posterior remessa à autoridade competente do órgão 

contratante, indicando: 

a) que o programa de integridade cumpre os parâmetros estabelecidos na Lei 

nº 6.112/2018, no Decreto nº. 40.388/2020 e nesta Portaria, considerando que 

as informações contidas no Relatório de Perfil e no Relatório de 

Conformidade do Programa demonstram a veracidade dos atos e fatos 

ensejadores da avaliação; 

b) que o programa de integridade é meramente formal ou não cumpre os 

parâmetros estabelecidos na Lei nº 6.112/2018, no Decreto nº 40.388/2020 e 
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nesta Portaria, mostrando-se ineficaz para mitigar o risco de ocorrência de atos 

lesivos contra a Administração Pública Distrital. 

V - responder às solicitações de informação das pessoas jurídicas e dos órgãos 

e entidades da administração pública direta ou indireta do Distrito Federal 

quanto a dúvidas relacionadas à Lei n.º 6.112, de 2 de fevereiro de 2018. 

 

A avaliação do programa de integridade poderá obter nota máxima de 100 (cem) pontos, 

sendo seis as áreas a serem analisadas, e cada uma com pontuação máxima referente. O artigo 

4º da Portaria nº 157/2020 prevê as seguintes áreas e respectivas pontuação máxima: 

Comprometimento da alta direção e compromisso com a ética – 25 pontos; Políticas e 

Procedimentos – 20 pontos; Comunicação e Treinamento – 15 pontos; Análise de Risco e 

Monitoramento – 15 pontos; Transparência – 15 pontos; e Canais de Denúncia e Remediação 

– 10 pontos. 

Além da análise dessas áreas, os documentos apresentados pelas sociedades 

empresariais devem demonstrar outros pontos referentes à aplicabilidade e efetividade do 

programa de integridade implementado. 

O artigo 5º da Portaria nº 157/2020 dispõe sobre as caraterísticas necessárias para 

comprovar a aplicação e efetivação: 

Art. 5º. Na avaliação do programa de integridade, quanto à aplicação e 

efetividade, a Subcontroladoria de Governança e Compliance - SUGOV 

observará o comprometimento da alta gestão e dos funcionários, a análise, o 

monitoramento, a mitigação de riscos e a revisão constante do programa de 

integridade pela pessoa jurídica, devendo restar caracterizada a existência de: 

I - programa de integridade adequado ao perfil da pessoa jurídica, estruturado 

e aplicado conforme a necessidade, sendo monitorado, revisado e atualizado, 

observado ainda: 

a) existência de área responsável pelo programa de integridade na estrutura 

organizacional da pessoa jurídica, com atribuições estabelecidas em 

documento formal; 

b) constatação de programa de integridade efetivo, com as devidas adaptações 

à legislação; 

c) comprovação de autonomia da área responsável pelo programa de 

integridade. 

II - efetivo engajamento da alta direção com o programa de integridade, 

evidenciada pelo fornecimento de condições para o bom funcionamento do 

programa, como recursos humanos, físicos e financeiros, observado ainda: 

a) comprovação de mudança de cultura, com resultados concretos dentro da 

organização quanto ao comportamento de gestores, colaboradores e terceiros; 

b) comprovação de capacitação e aperfeiçoamento, contínuos, dos 

funcionários da área responsável pelo programa de integridade; 

c) evidência de ações de incentivo, capacitação e conscientização dos demais 

funcionários e colaboradores. 

III - auditoria interna, responsável por confirmar a eficácia e eficiência dos 

controles internos, observado ainda: 
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a) comprovação de implementação de resultados das medidas de integridade 

capazes de gerenciar riscos; 

b) existência de testes periódicos dos controles criados, provocando 

simulações com as situações de risco e estimulando o sistema de controle a se 

manifestar, de forma a medir a efetividade dos controles; 

c) existência de mecanismos internos de penalidades. 

IV - estratégias e procedimentos para gerenciamento de riscos e de 

conformidades realizados por gerência e controles internos, para supervisão e 

manutenção do programa de integridade, observado ainda: 

a) evidência de que houve diminuição de riscos negativos e potencialização 

de riscos positivos e tomada de providências que reduzam sanções; 

b) comprovação de divulgação ao público externo, pela internet, do canal de 

denúncia, do código de conduta ética, ou documentos equivalentes, em língua 

portuguesa. 

V - medidas de transparência com a disponibilização em sítio eletrônico de 

informações sobre as principais atividades exercidas pela empresa, observado 

ainda: 

a) identificação de seus proprietários, principais acionistas, bem como função 

de seus executivos e dirigentes; 

b) existência de informações sobre contratos firmados com a Administração 

Pública. 

 

O ato normativo dispõe, ainda, sobre o procedimento a ser aplicado na avaliação do 

programa de integridade, tendo a previsão de dupla instância de análise documental, assim 

preserva o princípio do duplo grau de jurisdição no âmbito administrativo. O artigo 6º da citada 

portaria garante a possibilidade de pedido de reconsideração contra a decisão da 

Subcontroladoria de Governança e Compliance, direcionado ao Secretário de Estado 

Controlador-Geral do Distrito Federal no prazo de 15 dias úteis. 

Assim, tem-se os desdobramentos em relação ao programa de integridade, com a 

obrigatoriedade de implementação prevista na Lei nº 6.112/2018, seguida da regulamentação 

pelo Decreto nº 40.388/2020 e, por fim, as regras de avaliação dos programas de integridade 

dispostas na Portaria nº 157/2020. Dessa forma, um mecanismo da política anticorrupção é 

implementado, regulamentado, e definidos normativamente os critérios de avaliação. 

No segundo momento, o Governo do Distrito Federal instituiu a Política de Governança 

Pública e Compliance no âmbito da administração direta e indireta distrital, disposta no Decreto 

nº 39.736/2019, e regida pelos princípios da capacidade de resposta, integridade, confiabilidade, 

melhoria regulatória, transparência e prestação de contas e responsabilidade. Os mecanismos 

previstos no artigo 5º do referido decreto são liderança, estratégia e controle, com a atribuição 

à alta administração de responsabilidades relacionadas à implementação e manutenção dos 

mecanismos, instâncias e práticas de governança. 

Art. 5º São mecanismos para o exercício da governança pública: 



62  

  

I - Liderança - conjunto de práticas de natureza humana ou comportamental, 

tais como integridade, competência, responsabilidade e motivação, exercido 

nos principais cargos de órgãos ou entidades, para assegurar a existência das 

condições mínimas para o exercício da boa governança; 

II - Estratégia - definição de diretrizes, objetivos, planos e ações, além de 

critérios de priorização e alinhamento entre os órgãos e entidades e as partes 

interessadas, de maneira que os serviços e produtos de responsabilidade do 

órgão ou entidade alcancem o resultado pretendido; e 

III - Controle - processos estruturados para mitigar os possíveis riscos com 

vistas ao alcance dos objetivos institucionais e para garantir a execução 

ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das atividades do órgão ou 

entidade, com preservação da legalidade e da economicidade no dispêndio de 

recursos públicos. 

 

Outros mecanismos do Programa de Integridade do Distrito Federal, previstos no 

Decreto nº 39.736/2019 são o Conselho de Governança Pública (CGov), o Comitê Interno de 

Governança (CIG) e o Sistema de Gestão de Riscos e Compliance Público. 

O Conselho de Governança Pública tem por finalidade assessorar o governador e tem 

as competências previstas no artigo 10 do citado decreto. Entre elas, destacam-se propor e 

aprovar mecanismos e práticas organizacionais; incentivar e monitorar a aplicação das melhores 

práticas de governança; e contribuir na formulação de diretrizes para ações sobre transparência, 

integridade, prevenção e enfrentamento da corrupção, e estímulo ao controle social. 

O Comitê Interno de Governança Pública é instituído no âmbito dos órgãos e as 

entidades da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo do Distrito 

Federal com o objetivo de garantir o desenvolvimento e a implementação das melhores práticas 

de governança de forma contínua e progressiva, como dispõe o artigo. 13 do decreto. 

O Sistema de Gestão de Riscos tem por objetivo identificar, avaliar, tratar, monitorar e 

realizar análise crítica de riscos na implementação da estratégia de governança pública e 

compliance, tendo a alta gestão a competência de instituir, manter, monitorar e aprimorar o 

sistema, como prevê o artigo 17. 

O Compliance Público é o dever da administração pública de atuar alinhada aos padrões 

de probidade, estruturado em controles internos de gestão de riscos e com o objetivo de garantir 

a prestação de serviços públicos de qualidade, conforme preceitua o artigo 19. 

A presença desses mecanismos no Governo do Distrito Federal torna possível constatar 

os desdobramentos das convenções da ONU e da OEA, principalmente, como medidas 

preventivas para o combate à corrupção. 

Entretanto, ressalta que o Decreto nº 36.240, de 2 de janeiro de 2015, revogado pelo 

Decreto nº 39.663, de 7 de fevereiro de 2019, já dispunha sobre mecanismos de governança no 

âmbito do Distrito Federal. 
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O Decreto nº 36.240/2015 criava a Câmara de Governança Orçamentária, Financeira e 

Corporativa do Distrito Federal (Governança-DF) com o objetivo de promover condições para 

garantir o equilíbrio orçamentário e financeiro no âmbito do Poder Executivo do Distrito 

Federal. A Câmara era composta pela Junta de Controle da Execução Orçamentária e Financeira 

do DF (Jucof-DF), pelo Comitê de Políticas de Pessoal (CPP), pelo Comitê de Governança de 

Empresas Públicas (Governança-EP), Comitê de Governança das Empresas Públicas (CEP), 

Comitê de Governança das Empresas Estatais (CEEst), Comitê de Governança de Pessoal 

(CGP) e Comitê da Qualidade do Gasto Público (CQG). 

A revogação da Governança-DF encontra-se justificada em razão da competência do 

órgão da administração pública, conforme exposto no art. 2º do Decreto nº 39.663/2019: 

“Compete à Secretaria de Estado de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Gestão propor os 

regramentos necessários para promover a gestão do equilíbrio econômico e financeiro do 

Distrito Federal”. 

A atual Política de Governança Pública e Compliance apresenta mecanismos essenciais 

estruturantes do Programa de Integridade. Ainda que embrionária, vislumbra a necessidade e 

importância da contínua evolução para combater a corrupção na administração pública, não 

apenas na elaboração de normativos regulatórios da iniciativa privada, porém de maior 

importância é o aprimoramento contínuo de mecanismos anticorrupção internos no setor 

público. 

A instituição dos Comitês de Governança Pública, regulamentada pela Resolução nº 3, 

de 6 de outubro de 2021, Políticas de Gestão de Riscos e Política de Integridade Pública no 

âmbito das secretarias de Estado, administrações regionais, agências, autarquias, fundações, 

empresas públicas, companhias estatais, institutos, Corpo de Bombeiros Militar, Polícia Civil e 

Procuradoria-Geral do Distrito Federal demonstram a dedicação dos gestores públicos distritais 

em promover a implementação de mecanismos de combate à corrupção. 

Denota-se, assim, a evolução da legislação anticorrupção no Brasil após as 

promulgações das convenções internacionais sobre combate à corrupção. 

Na esfera nacional, destaca-se a Lei nº 12.846/2013 e seus decretos regulamentares, 

Decretos nº 8.420/2015 e nº 11.129/2022, por serem a legislação que incorpora os institutos e 

mecanismos de combate à corrupção no ordenamento brasileiro, principalmente a possibilidade 

de responsabilização objetiva das pessoas jurídicas por conduta lesiva à administração pública 

e pela obrigatoriedade da implementação do programa de integridade. 

O diagnóstico dos avanços no Distrito Federal resulta na aprovação de lei que obriga a 

implementação de programa de integridade por pessoas jurídicas que firmam negócios jurídicos 
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com a administração pública (Lei nº 6.112/2018) e a instituição da Política de Governança 

Pública e Compliance no âmbito de toda a administração pública, direta e indireta, da unidade 

federativa, pelo Decreto nº 39.736/2019. 

O desenvolvimento dessa política pública encontra-se materializado em mais de cem 

atos normativos de instituição de comitês de governança pública, políticas de gestão de riscos 

e políticas de integridade pública por toda a administração distrital. Importante mencionar que 

os órgãos que compõem a administração direta do Distrito Federal, tais como as secretarias de 

Estado, polícias militar e civil, Corpo de Bombeiro Militar e administrações regionais, 

instituíram planos de integridade com base no Programa de Integridade e Política de 

Governança Pública e Compliance. As entidades integrantes da administração indireta também 

adotaram as medidas pertinentes para instituição dos seus planos de integridade. Frente a isso, 

conforme dito anteriormente, a quantidade de atos normativos referentes a integridade no 

Governo do Distrito Federal ultrapassa o número de cem. 

Essa situação demonstra que o Governo do Distrito Federal tem avançado na política de 

governança, com a implementação e o fomento da cultura de integridade nos mais diversos 

órgãos, entidades, fundações e unidades da administração pública. 

Destaca-se, também, a ampliação das competências da Controladoria-Geral do Distrito 

Federal, com o intuito de abarcar o combate à corrupção e a avaliação dos programas de 

integridade a partir de parâmetros e aspectos legalmente definidos, bem como a criação de 

cadastro das empresas que implementaram programa de integridade, nos termos da legislação, 

para atender os objetivos e combater à corrupção. 

Resta demonstrada a consolidação dos objetivos das convenções internacionais diante 

dos desdobramentos normativos distritais e a atuação dos órgãos distritais em implementar e 

conversar sobre o desenvolvimento da Política de Governança Pública e Compliance. 

Outro ponto que merece destaque não se refere diretamente aos desdobramentos das 

convenções internacionais sobre o combate à corrupção, porém demonstra a diferença entre as 

formas de governo do Brasil, Estados Unidos da América e Reino Unido em relação à política 

econômica. Com a aplicação de uma política econômica liberal, os normativos anticorrupção 

americanos e britânicos objetivam regular as atividades das empresas, com ou sem relação com 

o governo, visando garantir o crescimento econômico, a credibilidade dos investidores e 

criminalizar condutas que afetam a economia, administração pública e seus agentes. Enquanto 

o arcabouço legislativo brasileiro visa regular o agente privado e estabelece normativos de 

governança pública e integridade na administração pública e seus agentes.  
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Quanto à regulação do setor privado, se limita àqueles que mantêm relação com ente 

público e, em relação ao setor público, estabelece normas de controle de risco e governança 

com o intuito de garantir a probidade administrativa e combater as práticas corruptivas dentro 

da administração pública. Dessa forma, demonstra o tamanho e poder do Estado no Brasil em 

comparação com os países que visam minimizar o Estado e manter a política econômica liberal, 

com regramentos mínimos. 

Os objetivos da pesquisa resultam cumpridos com o levantamento das citadas leis, 

decretos e atos normativos que dispõem sobre combate à corrupção, tendo como resultado da 

pesquisa e afirmação dos desdobramentos incorporados no ordenamento jurídico distrital a 

obrigatoriedade de programa de integridade e a Política de Governança Pública e Compliance, 

bem como todos os atos legislativos e normativos derivados da implementação desses dois 

mecanismos anticorrupção no território do Distrito Federal, com a implementação dos 

mecanismos anticorrupção. 

O combate à corrupção é diário e deve ser incansável. A legislação e as políticas públicas 

permanecerão sob análise e aprimoramento constantes, com a necessidade de inovações nos 

mecanismos e a perene avaliação de sua aplicabilidade a partir da apuração de resultados e do 

quadro situacional da administração pública nesse aspecto.  
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5. CONCLUSÃO 

 

As experiências internacionais, em especial as ocorridas nos Estados Unidos da América 

e no Reino Unido, por serem a origem do compliance, demonstram a eficiência dos mecanismos 

anticorrupção tanto na governança pública quanto nos aspectos relacionados às questões sociais 

e econômicas. 

No caso brasileiro, ante os desdobramentos da Política Nacional de Combate à 

Corrupção, a averiguação da criação de mecanismos de implementação da referida política 

pública é o primeiro passo para a análise dos resultados obtidos e a disseminação de uma cultura 

anticorrupção em um país mundialmente conhecido por casos de corrupção que envolvem a 

administração pública. 

A simples assinatura em tratados internacionais e a publicação de leis, decretos e atos 

normativos que dispõem sobre o combate à corrupção, sem buscar conhecer os seus 

desdobramentos, aplicabilidade e eficiência em todos os níveis da administração pública, não 

garantem a efetividade das políticas anticorrupção. É fundamental contar com a apuração dos 

resultados alcançados e realizar a comparação das experiências dos diferentes estados para, 

assim, propor revisão, quando necessário, ou quem sabe poder afirmar que os instrumentos 

geram bons frutos para sociedade brasileira. 

A importância do estudo está demonstrada na análise das políticas públicas, de Estado 

ou de governo, e seus mecanismos e instrumentos de implantação e implementação como 

desdobramentos das promulgações das convenções internacionais sobre combate à corrupção 

no âmbito do Distrito Federal . 

A constatação da instituição de mecanismos de combate à corrupção na legislação 

nacional brasileira, como a Lei Anticorrupção e suas normas regulamentares, e no âmbito da 

administração pública do Distrito Federal, como a criação da Política de Governança Pública e 

Compliance, demonstra os desdobramentos no Brasil das convenções internacionais sobre 

combate à corrupção. 

Na esfera federal, tem-se a Lei nº 12.846/2013, que possibilita a punibilidade de pessoas 

jurídicas por conduta contra a administração pública, vista como inovação no ordenamento 

pátrio, e a possibilidade de criar mecanismos anticorrupção que envolvam as sociedades 

empresariais, e não somente as pessoas naturais que as compõem. Um mecanismo preventivo 

é a obrigatoriedade de implantar e implementar programa de integridade nas empresas que 

celebrem negócios jurídicos de todas as espécies com a administração pública, previsto no 

Decreto nº 8.420/2015 e mantido no Decreto nº 11.129/2022. 
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No âmbito administrativo distrital, verifica-se a implementação de Programa de 

Integridade interno, ante o Código de Conduta da Alta Administração e o Código de Ética dos 

servidores e empregados públicos, ambos previstos no Decreto nº 37.297/2016, e a vedação do 

nepotismo estabelecida no Decreto nº 32.751/2011. Outros instrumentos normativos merecem 

destaque, entre eles a modelagem de boas práticas gerenciais em gestão de risco e controle 

interno, dispostos no Decreto nº 37.302/2016; a Política de Governança Pública e Compliance, 

instituída pelo Decreto nº 39.736/2019; e, por fim, a Lei nº 6.112/2018, que torna obrigatória a 

implementação de Programa de Integridade em pessoas jurídicas que firmem relação contratual 

de qualquer natureza com a administração pública do Distrito Federal, bem como a norma 

regulamentar de avaliação dos programas descrita no Decreto nº 40.388/2020. 

Contudo, a simples criação e implementação de mecanismos anticorrupção na 

legislação não resulta em eficiência e redução de práticas corruptivas, ímprobas e danos ao 

erário. São necessários a atuação preventiva e fiscalizatória e o monitoramento periódico das 

práticas realizadas entre o setor público e o setor privado, assim como a atualização e 

qualificação dos agentes públicos que atuam na área de controladoria para, além de preservar a 

índole pública, terem condições de propor atualização, modernização e aprimoramento dos 

mecanismos de combate à corrupção. Por exemplo, a equipe de servidores públicos distritais 

deverá analisar a legislação distrital para diagnosticar a necessidade de adequação normativa 

ante a inovação e o aprimoramento previstos na nova norma regulamentar da Lei nº 

12.846/2013, disposta no Decreto nº 11.129/2022. 

Assim, como agenda, é importante o estudo dos resultados alcançados pelos 

mecanismos de integridade e governança pública criados pelos desdobramentos da Lei 

Anticorrupção e o comparativo com os períodos anteriores à legislação, com base nos preceitos 

legais de avaliação dos programas de integridade dispostos no Decreto nº 11.129/2022, 

expedido pelo presidente da República, e no Decreto nº 40.388/2020, da lavra do governador 

do Distrito Federal. 

  



68  

  

6. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  

 

BARRETO, Rodrigo Tavares de Souza. Análise dos programas de integridade no setor 

público brasileiro. UFPB/CCSA, João Pessoa/PB, 2019. Disponível em: 

https://repositorio.ufpb.br/jspui/bitstream/123456789/19343/1/RodrigoTavaresDeSouzaBarret

o_Dissert.pdf. Acesso em: 9 abr. 2022. 

 

BOBBIO, Norberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco. Dicionário de 

política.12. ed. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2004. 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1998, de 5 de outubro de 1988. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso 

em: 28 jul. 2022. 

 

______. Controladoria-Geral da União – CGU. Programa de Integridade: Diretrizes para 

empresas privadas. Disponível em: https://www.legiscompliance.com.br/biblioteca-

digital/191-programa-de-integridade-diretrizes-para-empresas-privadas. Acesso em: 27 jul. 

2022. 

 

______. Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000. Diário Oficial da União. Brasília, DF, 

s.1, n. 231-E, 2000. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3678.htm. 

 

______. Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002. Diário Oficial da União, Brasília, DF, s. 

1, n. 195, 2002. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4410.htm. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006. Diário Oficial da União, Brasília, DF, s. 

1, n. 23, 2006. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-

2006/2006/decreto/d5687.htm. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015. Diário Oficial da União, Brasília, DF, s. 

1, n. 53. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-

2018/2015/Decreto/D8420.htm. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 

s. 1, n. 224. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2017/decreto/d9203.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%209.203%2C%20DE%2

022,que%20lhe%20confere%20o%20art. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Decreto nº 11.129, de 11 de julho de 2022. Diário Oficial da União, Brasília, DF, s. 

1, n. 130. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-

2022/2022/Decreto/D11129.htm#art71. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942. Diário Oficial da União de 9 set. 

1942. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-

lei/del4657.htm#:~:text=3o%20Ningu%C3%A9m%20se%20escusa,Art. Acesso em: 25 out. 

2022. 

 

https://repositorio.ufpb.br/jspui/bitstream/123456789/19343/1/RodrigoTavaresDeSouzaBarreto_Dissert.pdf
https://repositorio.ufpb.br/jspui/bitstream/123456789/19343/1/RodrigoTavaresDeSouzaBarreto_Dissert.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.legiscompliance.com.br/biblioteca-digital/191-programa-de-integridade-diretrizes-para-empresas-privadas
https://www.legiscompliance.com.br/biblioteca-digital/191-programa-de-integridade-diretrizes-para-empresas-privadas
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3678.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4410.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5687.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5687.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8420.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8420.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9203.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%209.203%2C%20DE%2022,que%20lhe%20confere%20o%20art.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9203.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%209.203%2C%20DE%2022,que%20lhe%20confere%20o%20art.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/d9203.htm#:~:text=DECRETO%20N%C2%BA%209.203%2C%20DE%2022,que%20lhe%20confere%20o%20art.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11129.htm#art71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11129.htm#art71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm#:~:text=3o%20Ningu%C3%A9m%20se%20escusa,Art
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm#:~:text=3o%20Ningu%C3%A9m%20se%20escusa,Art


69  

  

______. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. Diário Oficial da União, Brasília, DF, s. 1, n. 

105. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm#ementa. Acesso 

em: 28 jul. 2022. 

 

______. Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. Diário Oficial da União, Brasília, DF, s. 1, 

n. 189. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9504.htm. Acesso em: 

22 nov. 2022.  

 

______. Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003. Diário Oficial da União, Brasília, DF, s. 1, n. 

102. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.683.htm#:~:text=LEI%20No%2010.683%

2C%20DE%2028%20DE%20MAIO%20DE%202003.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a

%20organiza%C3%A7%C3%A3o%20da,Minist%C3%A9rios%2C%20e%20d%C3%A1%20

outras%20provid%C3%AAncias. Acesso em: 2 ago. 2022. 

 

______. Lei nº 11.204, de 5 de dezembro de 2005. Diário Oficial da União, Brasília, DF, s. 1, 

n. 233. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-

2006/2005/Lei/L11204.htm#art1. Acesso em: 2 ago. 2022. 

 

______. Lei nº 12.846, de 1 de agosto de 2013. Diário Oficial da União, Brasília, DF, s. 1, n.  

148. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm#ementa. Acesso 

em: 28 jul. 2022. 

 

______. Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019. Diário Oficial da União, Brasília, DF, s. 1, n. 

116-A, ed. extra. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-

2022/2019/Lei/L13844.htm. Acesso em: 2 ago. 2022. 

 

______. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Diário Oficial da União, 

Brasília, DF, s. 1, n. 240. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Distrito Federal. Decreto nº 32.751, de 4 de fevereiro de 2011. Diário Oficial do 

Distrito Federal, Brasília, DF, n. 26. Disponível em: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/67258/Decreto_32751_04_02_2011.html. Acesso em: 

28 jul. 2022. 

 

______. Distrito Federal. Decreto nº 36.240, de 2 de janeiro de 2015. Diário Oficial do 

Distrito Federal, Brasília, DF, n. 3. Disponível em: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/78767/exec_dec_36240_2015.html. Acesso em: 28 jul. 

2022. 

 

______. Distrito Federal. Decreto nº 37.296, de 29 de abril de 2016. Diário Oficial do 

Distrito Federal, Brasília, DF, n. 94. Disponível em: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/33c2c023970c4dc69ee5ff00a0ad7c5b/exec_dec_37296

_2016.html. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Distrito Federal. Decreto nº 37.297, de 29 de abril de 2016. Diário Oficial do 

Distrito Federal, Brasília, DF, n. 94. Disponível em: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/32f5ae1f6e4c4babbb90ede4587c8e79/Decreto_37297_

29_04_2016.html. Acesso em: 28 jul. 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm#ementa
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9504.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.683.htm#:~:text=LEI%20No%2010.683%2C%20DE%2028%20DE%20MAIO%20DE%202003.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20organiza%C3%A7%C3%A3o%20da,Minist%C3%A9rios%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.683.htm#:~:text=LEI%20No%2010.683%2C%20DE%2028%20DE%20MAIO%20DE%202003.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20organiza%C3%A7%C3%A3o%20da,Minist%C3%A9rios%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.683.htm#:~:text=LEI%20No%2010.683%2C%20DE%2028%20DE%20MAIO%20DE%202003.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20organiza%C3%A7%C3%A3o%20da,Minist%C3%A9rios%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.683.htm#:~:text=LEI%20No%2010.683%2C%20DE%2028%20DE%20MAIO%20DE%202003.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20organiza%C3%A7%C3%A3o%20da,Minist%C3%A9rios%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11204.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11204.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm#ementa
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13844.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13844.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/67258/Decreto_32751_04_02_2011.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/78767/exec_dec_36240_2015.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/33c2c023970c4dc69ee5ff00a0ad7c5b/exec_dec_37296_2016.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/33c2c023970c4dc69ee5ff00a0ad7c5b/exec_dec_37296_2016.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/32f5ae1f6e4c4babbb90ede4587c8e79/Decreto_37297_29_04_2016.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/32f5ae1f6e4c4babbb90ede4587c8e79/Decreto_37297_29_04_2016.html


70  

  

______. Distrito Federal. Decreto nº 37.302, de 29 de maio de 2016. Diário Oficial do 

Distrito Federal, Brasília, DF, n. 94. Disponível em: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/62b125e556c2408ba49802520e9f96e4/exec_dec_37302

_2016.html. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Distrito Federal. Decreto nº 39.663, de 7 de fevereiro de 2019. Diário Oficial do 

Distrito Federal, Brasília, DF, n. 28. Disponível em: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/26500f03e47040b38813dd89dc3b0045/exec_dec_3966

3_2019.html. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Distrito Federal. Decreto nº 39.736, de 28 de março de 2019. Diário Oficial do 

Distrito Federal, Brasília, DF. Disponível em: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5961832d2d6948a38fd8168088a7ed5b/Decreto_39736

_28_03_2019.html. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Distrito Federal. Decreto nº 40.388, de 14 de janeiro de 2020. Diário Oficial do 

Distrito Federal, Brasília, DF, n. 10. Disponível em: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/086e6cf411324809973472ec9f54060a/exec_dec_40388

_2020.html#art1. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Distrito Federal. Decreto nº 40.699, de 7 de maio de 2020. Diário Oficial do Distrito 

Federal, Brasília, DF, n. 109. Disponível em: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/8c73b172b18a4080b31f18339bf06c93/exec_dec_40699

_2020_ret.html#art3_incX. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Distrito Federal. Lei nº 6.112, de 2 de fevereiro de 2018. Diário Oficial do Distrito 

Federal, Brasília, DF, n. 26. Disponível em: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/3bf29283d9ea42ce9b8feff3d4fa253e/Lei_6112_02_02_

2018.html. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Distrito Federal. Lei nº 6.308, de 13 de junho de 2019. Diário Oficial do Distrito 

Federal, Brasília, DF, n. 112. Disponível em: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/a451f853649a4ecc8931491b970bc149/Lei_6308_2019.

html#txt_bc752e56ee514c8528021f910b00029a. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Distrito Federal. Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011. Diário 

Oficial do Distrito Federal, Brasília, DF, n. 246. Disponível em: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/70196/Lei_Complementar_840_23_12_2011.html. 

Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

_____. Distrito Federal. Portaria nº 157, de 1º de outubro de 2020. Diário Oficial do Distrito 

Federal, Brasília, DF, n. 190. Disponível em: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/c9595a7c6e3c4d73ba1059db9a6388bf/cgdf_prt_157_2

020_rep.html#art1. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

______. Distrito Federal. Resolução nº 3, de 6 de outubro de 2021. Diário Oficial do Distrito 

Federal, Brasília, DF, n. 196. Disponível em: 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/30ff1bcfdd354ad587995de2e3f12a3c/cgdf_cgov_res_3

_2021.html#art1. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/62b125e556c2408ba49802520e9f96e4/exec_dec_37302_2016.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/62b125e556c2408ba49802520e9f96e4/exec_dec_37302_2016.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/26500f03e47040b38813dd89dc3b0045/exec_dec_39663_2019.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/26500f03e47040b38813dd89dc3b0045/exec_dec_39663_2019.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5961832d2d6948a38fd8168088a7ed5b/Decreto_39736_28_03_2019.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5961832d2d6948a38fd8168088a7ed5b/Decreto_39736_28_03_2019.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/086e6cf411324809973472ec9f54060a/exec_dec_40388_2020.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/086e6cf411324809973472ec9f54060a/exec_dec_40388_2020.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/8c73b172b18a4080b31f18339bf06c93/exec_dec_40699_2020_ret.html#art3_incX
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/8c73b172b18a4080b31f18339bf06c93/exec_dec_40699_2020_ret.html#art3_incX
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/3bf29283d9ea42ce9b8feff3d4fa253e/Lei_6112_02_02_2018.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/3bf29283d9ea42ce9b8feff3d4fa253e/Lei_6112_02_02_2018.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/a451f853649a4ecc8931491b970bc149/Lei_6308_2019.html#txt_bc752e56ee514c8528021f910b00029a
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/a451f853649a4ecc8931491b970bc149/Lei_6308_2019.html#txt_bc752e56ee514c8528021f910b00029a
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/70196/Lei_Complementar_840_23_12_2011.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/c9595a7c6e3c4d73ba1059db9a6388bf/cgdf_prt_157_2020_rep.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/c9595a7c6e3c4d73ba1059db9a6388bf/cgdf_prt_157_2020_rep.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/30ff1bcfdd354ad587995de2e3f12a3c/cgdf_cgov_res_3_2021.html#art1
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/30ff1bcfdd354ad587995de2e3f12a3c/cgdf_cgov_res_3_2021.html#art1


71  

  

______. Ministério da Educação. Portaria nº 389, de 23 de março de 2017. Diário Oficial da 

União, Brasília, DF, s. 1, n. 58. Disponível em: https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-

conteudo/24032017-portaria-no-389-de-23-de-marco-de-2017-pdf. Acesso em: 21 nov. 2022.  

 

CARVALHO, André C.; BERTOCCELLI, Rodrigo de P.; ALVIM, Tiago C. et al. Manual 

de Compliance. Rio de Janeiro: Forense – Grupo GEN, 2020. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559640898/. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

COSTA, Ligia Maura. Compliance or non-compliance. GV-executivo, São Paulo, p. 45 - 

45, 8 fev. 2019. 

 

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo. 27. ed. São Paulo, 2014. 

 

FAZZIO JUNIOR, Waldo. Improbidade administrativa: doutrina, legislação e 

jurisprudência. 4. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2016. 

 

FERRARESI, Eurico. Improbidade administrativa: Lei 8.492/1992 comentada. São Paulo: 

Método, 2011. 

 

FILGUEIRAS, Fernando. Corrupção. In: GIOVANNI, Geraldo Di; NOGUEIRA, Marco 

Aurélio. Dicionário de políticas públicas. 3. ed. São Paulo: Editora Unesp, 2018.  

 

GARCIA, E. A Corrupção. Uma Visão Jurídico-Sociológica. Revista de Direito 

Administrativo, v. 233, p. 103-140, 2004. 

 

LIMA, Izabelle Carvalho; MENEZES, Monique. Compliance público:  análise da inserção da 

política de integridade como um mecanismo anticorrupção no Brasil. Sociedade Brasileira 

de Administração Pública, VII Encontro Brasileiro de Administração Pública, 2021. 

Disponível em: https://sbap.org.br/ebap/index.php/home/article/view/120. Acesso em: 9 fev. 

2022. 

 

LOPES, José António M. Corrupção – O labirinto do Minotauro. Coimbra: Grupo 

Almedina (Portugal). Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9789724089744/. Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

MATIAS-PEREIRA, José. Curso de administração pública: foco nas instituições e ações 

governamentais. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

 

MENDES, Francisco S.; CARVALHO, Vinicius Marques D. Compliance – Concorrência e 

combate à corrupção, 1. ed. São Paulo: Editora Trevisan. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788595450073/. Acesso em: 27 jul. 2022. 

 

NEVES, Daniel Amorim Assumpção; OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Manual de 

improbidade administrativa. 5. ed. rev., atual. e ampliada. São Paulo: Método, 2017. 

 

NURISTANI, S.; VANHOVE, A. J. A Model of the Institutionalization of Corruption 

During the Rebuilding Process. Public Integrity, [s. l.], v. 22, n. 2, p. 170–186, 2020. 

Disponível em: 

http://search.ebscohost.com.sbproxy.fgv.br/login.aspx?direct=true&db=aph&AN=141719338

&lang=pt-br&site=eds-live. Acesso em: 8 set. 2020. 

https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/24032017-portaria-no-389-de-23-de-marco-de-2017-pdf
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/24032017-portaria-no-389-de-23-de-marco-de-2017-pdf
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786559640898/
https://sbap.org.br/ebap/index.php/home/article/view/120
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9789724089744/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788595450073/
http://search.ebscohost.com.sbproxy.fgv.br/login.aspx?direct=true&db=aph&AN=141719338&lang=pt-br&site=eds-live
http://search.ebscohost.com.sbproxy.fgv.br/login.aspx?direct=true&db=aph&AN=141719338&lang=pt-br&site=eds-live


72  

  

 

PESTANA, Marcio. Lei Anticorrupção: Exame Sistematizado da Lei nº 12.846/2013. São 

Paulo: Editora Manole, 2016. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788520450567/. Acesso em: 27 jul. 2022. 

 

QUEIROZ, Jorge Washington D. Corrupção - O mal do século. Rio de Janeiro: Editora Alta 

Books. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788550816067/. 

Acesso em: 28 jul. 2022. 

 

REINO UNIDO. Cadbury report. 1992. Disponível em: https://ecgi.global/code/cadbury-

report-financial-aspects-corporate-governance. Acesso em: 31 out. 2022. 

 

______. Greenbury report. 1995. Disponível em: 

https://ecgi.global/sites/default/files//codes/documents/greenbury.pdf. Acesso em: 31 out. 

2022. 

 

______. Hampel report. 1995. Disponível em: 

https://ecgi.global/sites/default/files//codes/documents/hampel.pdf.  

 

______. Turnbull report. 1999. Disponível em: 

https://ecgi.global/sites/default/files//codes/documents/turnbul.pdf. Acesso em: 31 out. 2022. 

 

______. rev., 2005. Disponível em: 

https://ecgi.global/sites/default/files//codes/documents/frc_ic.pdf. Acesso em: 31 out. 2022. 

 

______. Combined code. 2000. Disponível em: 

https://www.frc.org.uk/getattachment/53db5ec9-810b-4e22-9ca2-99b116c3bc49/Combined-

Code-1998.pdf. Acesso em: 31 out. 2022. 

 

______. rev., Smith report, 2003. Disponível em: 

https://www.frc.org.uk/getattachment/edce667b-16ea-41f4-a6c7-9c30db75bb0c/Combined-

Code-2003.pdf. Acesso em: 31 out. 2022. 

 

______. rev., 2006. Disponível em: https://www.frc.org.uk/getattachment/8238c251-5cfe-

43b7-abc0-4318ccbdc0fd/Combined-Code-2006-(Oct-version).pdf. Acesso em: 31 out. 2022. 

 

______. rev., 2008. Disponível em: https://www.frc.org.uk/getattachment/56920102-feeb-

4da7-84f7-1061840af9f0/Combined-Code-Web-Optimized-June-2008.pdf. Acesso em: 31 

out. 2022. 

 

______. rev., 2009. Disponível em: https://www.frc.org.uk/getattachment/31de1771-1020-

4568-9b22-ab95796a1da5/2009-Review-of-the-Combined-Code-Final-Report1.pdf. Acesso 

em: 31 out. 2022. 

 

______. rev., 2010. Disponível em: https://www.frc.org.uk/getattachment/31631a7a-bc5c-

4e7b-bc3a-972b7f17d5e2/UK-Corp-Gov-Code-June-2010.pdf. Acesso em: 31 out. 2022. 

 

______. Higgs report. 2003. Disponível em: 

https://ecgi.global/sites/default/files//codes/documents/higgsreport.pdf. Acesso em: 31 out. 

2022. 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788520450567/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788550816067/
https://ecgi.global/code/cadbury-report-financial-aspects-corporate-governance
https://ecgi.global/code/cadbury-report-financial-aspects-corporate-governance
https://ecgi.global/sites/default/files/codes/documents/greenbury.pdf
https://ecgi.global/sites/default/files/codes/documents/hampel.pdf
https://ecgi.global/sites/default/files/codes/documents/turnbul.pdf
https://ecgi.global/sites/default/files/codes/documents/frc_ic.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/53db5ec9-810b-4e22-9ca2-99b116c3bc49/Combined-Code-1998.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/53db5ec9-810b-4e22-9ca2-99b116c3bc49/Combined-Code-1998.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/edce667b-16ea-41f4-a6c7-9c30db75bb0c/Combined-Code-2003.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/edce667b-16ea-41f4-a6c7-9c30db75bb0c/Combined-Code-2003.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/8238c251-5cfe-43b7-abc0-4318ccbdc0fd/Combined-Code-2006-(Oct-version).pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/8238c251-5cfe-43b7-abc0-4318ccbdc0fd/Combined-Code-2006-(Oct-version).pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/56920102-feeb-4da7-84f7-1061840af9f0/Combined-Code-Web-Optimized-June-2008.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/56920102-feeb-4da7-84f7-1061840af9f0/Combined-Code-Web-Optimized-June-2008.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/31de1771-1020-4568-9b22-ab95796a1da5/2009-Review-of-the-Combined-Code-Final-Report1.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/31de1771-1020-4568-9b22-ab95796a1da5/2009-Review-of-the-Combined-Code-Final-Report1.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/31631a7a-bc5c-4e7b-bc3a-972b7f17d5e2/UK-Corp-Gov-Code-June-2010.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/31631a7a-bc5c-4e7b-bc3a-972b7f17d5e2/UK-Corp-Gov-Code-June-2010.pdf
https://ecgi.global/sites/default/files/codes/documents/higgsreport.pdf


73  

  

 

______. Walker review of UK banking industry. 2009. Disponível em: 

http://image.guardian.co.uk/sys-files/Guardian/documents/2009/11/26/walker-review.pdf. 

Acesso em: 31 out. 2022. 

 

______. The UK corporate governance code. 2010. Disponível em: 

https://www.frc.org.uk/getattachment/31631a7a-bc5c-4e7b-bc3a-972b7f17d5e2/UK-Corp-

Gov-Code-June-2010.pdf. Acesso em: 31 out. 2022. 

 

______. rev., 2012. Disponível em: https://www.frc.org.uk/getattachment/e322c20a-1181-

4ac8-a3d3-1fcfbcea7914/UK-Corporate-Governance-Code-(September-2012).pdf. Acesso 

em: 31 out. 2022. 

 

______. The UK stewardship code. 2012. Disponível em: 

https://www.frc.org.uk/getattachment/d67933f9-ca38-4233-b603-3d24b2f62c5f/UK-

Stewardship-Code-2012.pdf. Acesso em: 31 out. 2022. 

 

______. rev., 2020. Disponível em: https://www.frc.org.uk/getattachment/5aae591d-d9d3-

4cf4-814a-d14e156a1d87/Stewardship-Code_Dec-19-Final-Corrected.pdf. Acesso em: 31 

out. 2022. 

 

ROMEIRO, Adriana. Corrupção e poder no Brasil. Belo Horizonte: Grupo Autêntica, 2017. 

Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788551302637/. Acesso 

em: 28 jul. 2022. 

 

VIOL, Dalila M. Programas de Integridade e Combate à Corrupção: aspectos teóricos e 

empíricos da multiplicação do compliance anticorrupção no Brasil. São Paulo: Grupo 

Almedina, 2021. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786556273815/. Acesso em: 27 jul. 2022. 

http://image.guardian.co.uk/sys-files/Guardian/documents/2009/11/26/walker-review.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/31631a7a-bc5c-4e7b-bc3a-972b7f17d5e2/UK-Corp-Gov-Code-June-2010.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/31631a7a-bc5c-4e7b-bc3a-972b7f17d5e2/UK-Corp-Gov-Code-June-2010.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/e322c20a-1181-4ac8-a3d3-1fcfbcea7914/UK-Corporate-Governance-Code-(September-2012).pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/e322c20a-1181-4ac8-a3d3-1fcfbcea7914/UK-Corporate-Governance-Code-(September-2012).pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/d67933f9-ca38-4233-b603-3d24b2f62c5f/UK-Stewardship-Code-2012.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/d67933f9-ca38-4233-b603-3d24b2f62c5f/UK-Stewardship-Code-2012.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/5aae591d-d9d3-4cf4-814a-d14e156a1d87/Stewardship-Code_Dec-19-Final-Corrected.pdf
https://www.frc.org.uk/getattachment/5aae591d-d9d3-4cf4-814a-d14e156a1d87/Stewardship-Code_Dec-19-Final-Corrected.pdf
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788551302637/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786556273815/

